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Editorial

Um ano promissor ao saneamento
O ano de 2013 começou promissor para o saneamento básico nacional. Em março, o setor acompanhou com 

muita expectativa um grande feito para as relações jurídicas e institucionais da área: a finalização do julgamento 
das ADIs nºs 1842 e 2077, que tramitavam no Supremo Tribunal Federal (STF) desde 1998. Essas ações, que tratam 
da competência para a prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário nos estados 
do Rio de Janeiro e da Bahia, respectivamente, foram concluídas pelo STF sob o entendimento de que, nas regiões 
metropolitanas, microrregiões e aglomerados urbanos, a gestão dos serviços de saneamento deve ser comparti-
lhada entre estados e municípios. 

Com essa decisão, o STF sinalizou que o poder concedente não fique restrito a municípios e nem aos estados, 
mas que seja de responsabilidade de um órgão colegiado que promova o equilíbrio de interesses dos entes, de 
modo que a vontade de um não seja imposta sobre as dos demais participantes.	

Esse era o entendimento da Aesbe e o resultado, aguardado há quinze anos pelo setor, foi muito comemorado 
pelo setor produtivo, por entender ser essa a solução mais adequada à questão.

Essa decisão não poderia ter sido proferida em momento mais oportuno, pois é no mês de março que se come-
mora o Dia Mundial da Água. Essa data, criada para manter permanente a conscientização sobre a importância 
desse recurso para a vida no planeta, também remete à reflexão sobre a importância do saneamento básico como 
o promotor da preservação e melhoria da qualidade de vida às populações.

O próximo passo será a discussão da montagem do arcabouço institucional e regulatório do setor, apoiada na 
Lei nº 11.445/07 e agora na decisão do STF. Além dessa pauta, as Companhias continuam na luta para a melhoria da 
gestão e das condições gerais para a prestação dos serviços de saneamento. Isso inclui a desoneração do setor, com 
a consequente destinação dos recursos do PIS/Cofins para a ampliação da infraestrutura; a continuidade dos estudos 
para a simplificação dos procedimentos para acesso e desembolso aos recursos de financiamentos. Outro item da 
pauta em discussão na Aesbe está relacionado aos novos modelos de financiamento e de gestão, para acelerar os 
prazos de universalização do saneamento estabelecidos no Plano Nacional de Saneamento. 

Não resta dúvida de que a grande bandeira das Companhias de saneamento é a de-
soneração do PIS/Cofins, com o direcionamento desses recursos para os investimentos, 
antiga promessa da presidente Dilma Rousseff e renovada em diversos momentos. A 
Aesbe, aliada a diversas entidades do setor, tem buscado apoio em setores do Executivo e 
Legislativo. 

Nesta edição, a revista Sanear aborda e traz para discussão os assuntos supracita-
dos, além de outros de interesse do setor. Esperamos que o ano continue nos reservando 
boas notícias e que possamos, em edições futuras, apresentar os avanços conseguidos 
para a universalização do saneamento básico, anseio e desejo de grande parcela da po-
pulação brasileira ainda carente desses serviços tão importantes. 

Boa leitura e um abraço!  

José Carlos Barbosa
Diretor-presidente da Aesbe
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quanto à importância da água, a disseminação do reúso da água, e principalmente a mu-
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zembro/2012, erramos na divulgação da informação da empresa Caesa, contida no quadro 
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mento”. O valor correto é R$ 3.418.692,52.
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Opinião

Mesmo com a presidente Dilma 
Rousseff tendo abraçado a tese 

em campanha e renovado o compro-
misso de desonerar o setor em diver-
sas ocasiões, a tão sonhada redução 
da tributação do PIS/Cofins ainda não 
chegou ao saneamento básico. É uma 
questão que vem sendo discutida há 
bastante tempo, com a apresentação 
de dados e informações consistentes, 
mas a decisão vem sendo postergada 
sem aparente justificativa. Essa de-
soneração reúne uma série de van-
tagens, a começar pela efetiva con-
tribuição para a universalização dos 
serviços de saneamento; por manter 
importante a cadeia produtiva do se-
tor em atividade, condição essencial 
em momento de baixo crescimento 
do país e, principalmente, em função 
do desejo expresso pela principal 
mandatária do Brasil, em momentos e 
plateias distintos.

É um tema que interessa a todo o 
setor de saneamento, em particular, 
a começar pelos operadores dos ser-
viços estaduais e municipais, públicos 
e privados, consultores e projetistas, 
fabricantes de materiais, equipamen-
tos e fornecedores de insumos e ter-
minando nos construtores das obras e 
nos prestadores de serviços.

São bem conhecidas a importância 
e a essencialidade do saneamento 
para a população, como serviço públi-
co que gera grandes externalidades 
positivas em diversas áreas – na saúde 
e qualidade de vida da população, no 
meio ambiente, na produtividade do 
trabalhador, na redução dos custos 
hospitalares, entre outros. Entretanto, 
é preciso reconhecer que o atingimen-
to da universalização do saneamento 

só será possível com a aplicação de 
elevado montante de recursos. Sem 
eles, não será possível atender aos an-
seios de milhões de brasileiros ainda 
sem acesso à água de boa qualidade e 
a esgotos sanitários tratados.   

Essa extensa relação de externa-
lidades positivas, no entanto, não foi 
suficiente para sensibilizar os formu-
ladores da nossa política econômica 
para essa causa importante para a 
sociedade brasileira, que é a desone-
ração do PIS/Cofins para reinversão 
nos investimentos em  saneamento. Ao 
contrário, sistemática e continuamen-
te, outros setores da economia vêm 
sendo privilegiados com desonerações 
de tarifas, de impostos ou mesmo da 
redução de encargos na mão de obra. 
Como a escolha dessas áreas bene-
ficiadas aparentemente é aleatória, 
com a explicitação vaga de necessi-
dade de serem gerados estímulos ao 
crescimento da economia, é possível 
que o saneamento não tenha um lobby 
suficientemente forte para ser ouvido 
pelo governo federal. Pois, como já foi 
mostrado, o crescimento desse setor 
vai além do simples crescimento do 
PIB do país.          

As desonerações concedidas e a 
repercussão na economia - Ape-
sar de todo o empenho do governo 
federal, as desonerações concedidas 
nos últimos anos pouco afetaram os 
indicadores da economia para 2012. Ao 
contrário, os resultados apresentados 
estão bastante aquém dos inicialmen-
te projetados.  

Os periódicos especializados vêm 
apresentando essa questão com fre-
quência. Em matéria de 23.01.2013, o 

jornal Valor Econômico informou que 
os “setores de confecção e calçados, 
usados como teste no pacote de de-
soneração da folha de pagamento, 
acompanharam o desempenho da ati-
vidade industrial, que registrou queda 
na produção, aumento no faturamento, 
maior concorrência de importados, 
aumento de preços e crescimento 
modesto do emprego formal”. Em se-
guida, complementa que “na prática, 
apesar de o benefício já ter funcionado 
por 12 meses, ele não serviu para que 
os dois setores superassem o quadro 
geral de fraqueza da indústria”. 

Já o Globo, em edição de 3.02.2013, 
apresenta que “desonerações tributá-
rias de quase R$ 50 bilhões, juros mais 
baixos e crédito abundante, elementos 
que estiveram presentes na economia 
brasileira em 2012, são forma suficientes 
para fazer os investimentos e o Produto 
Interno Bruto (PIB) deslancharem”.

Especialistas dizem que se não 
houvesse essas desonerações, o de-
sempenho da economia poderia ter 
sido pior. É possível. Mas esses indi-
cativos sinalizam, também, que havia 
espaço para inclusão do saneamento 
nessas desonerações mesmo porque, 
apesar do crescimento fraco da eco-
nomia e das desonerações para inú-
meros setores, a arrecadação federal 
em 2012 cresceu, ultrapassando a casa 
de R$ 1 trilhão de reais, batendo o seu 
terceiro recorde consecutivo.

Esses números mostram, com 
toda a clareza, que não há justificativas 
plausíveis para que a presidente Dil-
ma Rousseff não desonere o setor de 
saneamento, a exemplo dos inúmeros 
setores que já se beneficiaram dessa 
medida. Mesmo porque, os valores a 

Ainda falta desonerar o PIS/Cofins 
para o  saneamento básico 
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Opinião

serem desonerados seriam de R$ 2 bi-
lhões, somente 4% do total desonera-
do no ano passado, valor inexpressivo 
para a economia, mas bastante signifi-
cativo para os investimentos em água e 
esgotos sanitários. 
  
Por que os operadores dos ser-
viços de saneamento pleiteiam a 
desoneração do PIS/Cofins? - Uma 
questão que está em discussão atu-
almente é como ampliar a geração de 
recursos próprios para poder financiar 
os serviços e bancar as contrapartidas 
necessárias a esses financiamentos. 
Em alguns casos, essas contraparti-
das significam quase 25% do total do 
financiamento, valor excessivo para o 
caixa dessas operadoras e com pouco 
espaço para a elevação de tarifas.     

Com esses recursos, haveria con-
dições de manter em atividade cons-
tante toda a cadeia produtiva do sane-
amento, evitando que em momentos 
de redução de investimentos houvesse 
desmobilização de pessoal da cons-
trução, na diminuição da produção de 
bens, produtos e equipamentos em 
geral, fato que tem prejudicado todo o 
setor nas últimas décadas. 

Estudos contratados pela Aesbe 
com a Fundação Instituto de Adminis-
tração – FIA – e com a ADR Consultores 
Associados LTDA, em 2011 (ver íntegra 
no site da Aesbe – www.aesbe.org.
br), já demonstravam conclusões se-
melhantes: “A incidência do PIS/Cofins 
para o saneamento, na forma atual e 
com as alíquotas praticadas, em nada 
beneficia a população, ao retirar do se-
tor recursos que poderiam ser usados 
para a ampliação dos servi-
ços. Além disso, essa de-

soneração do setor de saneamento pra-
ticamente não afetará o planejamento 
tributário da União, pois representa 
pouca relevância para os cofres públi-
cos”, informa o consultor Raul Velloso 
no referido documento.  

Elementos ainda mais esclarece-
dores podem ser destacados desses 
trabalhos, tais como:

O setor de saneamento gera muitas 
externalidades positivas difíceis de se-
rem mensuradas, sendo de todo justo 
que tenha compensações extratarifá-
rias. Em resumo, há necessidade de 
subsídios e não de tributação;

75% do déficit em saneamento 
concentram-se nas famílias com per 
capta inferior a ½ salário mínimo, si-
nalizando necessidade de aporte orça-
mentário nos investimentos e a adoção 
de tarifas subsidiadas;

O saneamento tem por caracterís-
tica o planejamento de longo prazo, 
que requer recursos em quantidade e 
continuados, para que os operadores 
possam se adequar aos procedimen-
tos necessários;

Os estudos demonstraram que a 
isenção tributária para empresas de 
saneamento é fundamental para via-
bilizar a meta de universalização dos 
serviços prevista no Plano Nacional 
de Saneamento, em função da elevada 
necessidade de aporte de recursos. 

A aplicação dos recursos do 
PIS/Cofins resultante da deso-
neração  - Mesmo com os recursos 
do PAC, o financiamento para amplia-
ção das obras de saneamento ainda não 
está de todo 

equacionado, tendo em vista a elevada 
necessidade de recursos, da ordem de 
R$ 420 bilhões, para que a tão sonha-
da universalização ocorra até 2030. O 
cumprimento dessa meta exigirá que 
o país mobilize todas as suas fontes 
de recursos, envolvendo as instâncias 
federal, estaduais e municipais, bem 
como os agentes que compõem a ca-
deia do setor de saneamento.  

A Aesbe entende que os recursos 
desonerados devem ser, integralmen-
te, direcionados para a ampliação dos 
serviços de saneamento. A aplicação 
desses recursos seria feita em empre-
endimentos aprovados pelo governo 
federal, com auditagem do valor apli-
cado e acompanhamento do cronogra-
ma das obras. 

Esses recursos poderiam ser usa-
dos, também, como contrapartida de 
financiamentos, sempre com o acom-
panhamento do governo federal. Seria 
uma forma ágil, desburocratizada e 
segura de aplicação dos recursos, o 
que reduziria os prazos 
para a universaliza-
ção do saneamen-
to em nosso 
país. 
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A primeira reunião deste ano do 
Conselho da Aesbe foi marcada 

por intensas discussões para definir 
uma agenda para o setor de sanea-
mento básico em 2013. Para a consoli-
dação dessa agenda foram convidados 
a secretária nacional de Habitação da 
Secretaria Nacional de Habitação, Inês 
da Silva Magalhães, a diretora do De-
partamento de Produção Habitacional 
do Ministério das Cidades, Maria do 
Carmo Avesani, o chefe do Departa-
mento de Saneamento Ambiental do 

BNDES, Luis Inácio dos Santos Dantas, 
o superintendente da Área de Inclusão 
Social do BNDES, Ricardo Ramos, o 
superintendente nacional de Habita-
ção da Caixa Econômica Federal, Ro-
berto Cerato, o superintendente nacio-
nal de Infraestrutura da Caixa, Adailton 
Ferreira Trindade, o diretor de Saúde 
Ambiental da Funasa, Henrique Pi-
res, o chefe de gabinete da Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambiental, 
Gustavo Zarif Frayha e o presidente da 
Abes, Dante Pauli.

Para a Aesbe, essa agenda comum 
do saneamento envolve a discussão de 
diversos temas, em especial a subven-
ção do PIS/Cofins que incide na presta-
ção dos serviços. O presidente da entida-
de, José Carlos Barbosa, fez questão de 
ressaltar que esses tributos poderiam 
ser direcionados para a ampliação dos 
serviços de água e esgotos e lembrou 
que esses recursos são  fundamentais 
para que a universalização do  sanea-
mento ocorra nos prazos estabelecidos 
no Plano Nacional de  Saneamento. 

Ações da Aesbe

Conselho da Aesbe reúne representantes 
do governo federal para discutir a 
agenda deste ano para o saneamento
Luciana Melo Costa | Aesbe

Dante Ragazzi Pauli, presidente da Abes, Inês Magalhães, secretária nacional de Habitação, Gustavo Zarif Frayha, 
chefe de gabinete da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, José Carlos Barbosa, presidente da Aesbe e 

Roberto Ceratto, superintendente nacional da CAIXA. (da direita para a esquerda)
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 José Carlos afirmou também que 
a melhoria da gestão, com linha de 
financiamento própria, é outro tema 
de importância para o setor, bem 
como a adequação e simplificação 
dos procedimentos para acesso e 
desembolso dos recursos e da maior 
agilidade dos recursos para ações 
emergenciais para o combate à seca 
em estados do Nordeste.

  
Minha Casa, Minha Vida – Entre 
os assuntos pautados, o destaque 
foi para as dificuldades que os ope-
radores dos serviços de saneamento 
estão tendo para implantar a infraes-
trutura de redes de água e de esgotos 
para atender ao “Programa Minha 
Casa, Minha Vida”.  

Sob esse fato, Inês Magalhães afir-
mou que vai analisar as dificuldades 
apresentadas e tentar definir a melhor 
forma de atender aos prestadores dos 
serviços de abastecimento de água e 
de esgotos sanitários. A maior queixa 
das empresas estaduais de sanea-

mento consiste no fato de os conjuntos 
habitacionais do referido programa 
estarem sendo implantados em regi-
ões cada vez mais distantes da malha 
urbana das cidades. Isso encarece as 
implantações das redes, o que com-
promete ainda mais o estabelecimento 
dessas obras, uma vez que não há re-
cursos – próprios ou de financiamen-
tos – destinados a esse fim. 

De acordo com representantes 
da Aesbe, a falta de recursos poderá 
implicar em atrasos na entrega das 
moradias aos interessados, com evi-
dente desgaste para todos os envol-
vidos, principalmente para os futuros 
moradores.   

Os representantes da Aesbe apro-
veitaram a oportunidade para insistir 
na criação de fontes de saneamento 
específicas para o atendimento ao 
programa, tese já apresentada em di-
versas ocasiões pela Associação. Para 
os representantes da Aesbe essa seria 
uma forma de equacionar a questão e 
elevar o sucesso do “Minha Casa, Mi-

nha Vida” a partir do maior número de 
atendimentos a milhares de famílias 
brasileiras que não têm acesso à mo-
radia própria. 

Em sua fala, o superintendente na-
cional de Habitação da Caixa, Adailton 
Trindade, informou que a instituição 
está disponibilizando uma fonte de re-
cursos para a área de saneamento, por 
meio de duplicatas com garantias de 
recebíveis. Segundo Trindade, essa for-
ma de financiar o setor deverá ser mais 
ágil e apresenta as mesmas condições 
de acesso das fontes atuais, o que trará 
grandes benefícios para os prestadores 
dos serviços de saneamento.

A Funasa também se colocou à 
disposição das empresas estaduais de 
saneamento para auxiliar na solução 
do problema.

No final dos trabalhos ficou defi-
nido que as empresas estaduais de 
saneamento voltarão a se reunir com a 
Secretaria Nacional de Habitação para 
finalizar as discussões sobre o Minha 
Casa, Minha Vida.

Ações da Aesbe

Inês Magalhães, secretária nacional de Habitação, Gustavo Zarif Frayha, chefe de gabinete da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental,
José Carlos Barbosa, presidente da Aesbe e Roberto Ceratto, superintendente nacional da CAIXA (da direita para a esquerda).
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Novas regras de seleção do PAC 2 
contemplam sugestões da Aesbe
Pleitos da entidade são incorporados às novas exigências que visam a agilizar 

as execuções das obras previstas nas seleções do PAC 2

Luciana Melo Costa | Aesbe

As mudanças nas regras da se-
gunda seleção do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC 2) 
foram bem recebidas pelas Empresas 
Estaduais de Saneamento. As novi-
dades nas condições de participação, 
anunciadas em conjunto pelos minis-
térios do Planejamento, Orçamento 
e Gestão e das Cidades, imprimiram 
mais agilidade à execução das obras 
do programa, além de terem incorpo-
rado ao novo rol de exigências pleitos 
da Associação Brasileira das Empre-
sas Estaduais de Saneamento (Aesbe).

Algumas das propostas apresen-
tadas pela Aesbe e acolhidas pelo go-
verno federal consistem na dispensa 
de contrapartida para as obras finan-
ciadas com recursos do Orçamento da 
União, dispensa de apresentação de 
documentos exigidos pelo Cadastro 
Único de Exigências de Transfe-

rências Voluntárias (CAUC) e a reali-
zação de aferição de medições pelos 
agentes financeiros quando as obras 
atingirem 40%, 60%, 90% e 100% de 
sua execução.

Anteriormente, a cada medição, 
era necessário esperar a análise des-
ses agentes para, caso as verificações 
estivessem de acordo, ser realizado o 
pagamento referente à medição. Isso 
reduzia o ritmo das execuções, pois, 
nos casos em que as medições neces-
sitavam o equacionamento de alguma 
pendência, os recursos não eram re-
passados e as obras ficavam paradas.  

Com a nova iniciativa serão reduzi-
dos os números de aditamentos e, com 
isso, minimizadas as disparidades 
entre as medições apresentadas 
pelos governos estaduais e 

municipais e a análise feita pela Caixa 
Econômica Federal. 

“Com isso, estamos fazendo uma 
aposta que vamos conseguir aumen-
tar a velocidade da execução”, afir-
mou na ocasião a ministra do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, Miriam 
Belchior. Mas a ministra alertou os 
presentes de que a adoção dessa me-
dida irá requerer a não acumulação 
de problemas antes de as obras al-

cançarem os 40%, de 
outra forma, o baixo 
ritmo de execução 
será mantido.

Além dessas no-
vas regras,  outras 

duas foram apresen-
tadas com destaque pelo 

governo: a racionaliza-
ção de procedimentos 
de acompanhamento 
de execução de obra e 
o uso do Regime Dife-
renciado de Contrata-
ção (RDC) para licitar as 

obras do PAC 2.
Para o presi-
dente da Aes-

shutterstock

Ações da Aesbe
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be, José Carlos Barbosa, que esteve 
presente à reunião de apresentação das 
novas condições da segunda seleção 
do PAC 2, a nova seleção possibilita a 
estados, municípios e empresas de sa-
neamento avançarem rumo à almejada 
universalização dos serviços.

“É a demonstração clara e inequí-
voca de que o governo, assertivamen-
te, saiu do discurso para a prática. 
Cumpre agora a cada ente fazer sua 
parte, apresentando bons projetos e 
liberando os recursos para realizar as 
obras no menor prazo possível”, con-
clui Barbosa. 

Recursos destinados – Desde o 
início das seleções do PAC 2 já foram 
reservados R$ 105,8 bilhões em re-
cursos para obras de setores de infra-
estrutura urbana, social e prevenção 
de desastres naturais. Os destaques 
dessa primeira fase de seleção do pro-
grama são as áreas de saneamento e 
infraestrutura viária (ver quadro) que 
receberam os maiores montantes de 
recursos para execução de obras. 

Para a segunda seleção do PAC 
2, o governo federal está disponi-
bilizando R$ 31,3 bilhões em novos 
recursos a serem aplicados em obras 
do programa “Minha Casa, Minha 
Vida”, creches e pré-escolas, qua-
dras esportivas nas escolas, Unidade 
Básica de Saúde – UBS –, pavimenta-
ção, centro de iniciação ao esporte, 
saneamento, equipamentos para 
estradas vicinais, cidades digitais e 
cidades históricas.

Ao saneamento foram destinados 
R$ 12 bilhões em recursos. Desse 
montante, R$ 2 bilhões serão apli-
cados nos municípios com até 50 mil 
habitantes atendidos pela Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA).

Os municípios com mais de 70 mil 
habitantes das regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste e aqueles com mais 
100 mil habitantes no Sul e Sudeste po-
derão se inscrever na seleção e alocar 
os R$ 10 bilhões restantes.

Condições de participação – Po-
derão participar da segunda seleção os 

projetos das autarquias, empresas pú-
blicas, sociedades de economia mista, 
consórcios públicos ou concessões 
regularizadas que apresentem pro-
postas que contemplem construções 
de estações de tratamento de água e 
de esgoto, redes de distribuição, redes 
coletoras, interceptores, emissários, 
estações elevatórias, captação e re-
servação de água e ligações prediais e 
intradomiciliares.

Não serão aceitos na seleção obras 
sem funcionalidade imediata ou que vi-
sem à substituição de redes, aquisição 
de equipamentos comerciais, como 
por exemplo microcomputadores, sis-
temas mistos: esgoto e drenagem na 
mesma rede, aquisição de veículos, in-
clusive caminhões limpa-fossa e ações 
de redução de perda.

Serão consideradas somente as 
propostas enviadas por meio da in-
ternet nos termos e prazos estabele-
cidos (até o dia 5 de abril, exceto para 
creches e pré-escolas e quadras es-
portivas nas escolas, que termina no 
dia 31 de maio).

RECURSOS JÁ SELECIONADOS NO PAC 2

Eixos Tipo Total R$ bilhões

Infraestrutura urbana

Saneamento 30,0

Infraestrutura viária 40,1

Equipamentos para Estradas Vicinais 1,4

Urbanização 9,3

Total 80,8

Infraestrutura social

Educação 5,3

Saúde 1,6

Espaços culturais e esportivos 0,8

Total 7,7

Prevenção de Desastres Naturais

Drenagem/Contenção de Encostas 14,7

Água no Smiárido 2,6

Total 17,4

Total Geral 105,8

 Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
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Aesbe busca apoio político para desonerar os 
tributos PIS e Cofins do setor de saneamento
Luciana Melo Costa e Joaquim Souza | Aesbe

No mês de março, o presidente 
da Associação Brasileira das 

Empresas Estaduais de Saneamento 
(Aesbe), José Carlos Barbosa, es-
teve em Brasília para cumprir uma 
agenda política para obter o apoio 
de parlamentares ao pleito levan-
tado pela entidade de desoneração 
dos tributos de PIS e de Cofins para 
o setor de saneamento. Na ocasião, 
José Carlos reuniu-se com o se-
cretário de Transportes do Rio de 
Janeiro e relator da Lei de Diretrizes 
Nacionais para o Saneamento (Lei 
nº 11.455/2007), Júlio Lopes (PP/RJ), 
para discutir o tema.

O pedido de desoneração da Aes-
be é antigo, realizado ainda em 2007. 
Desde então, as empresas estaduais 
de saneamento aguardam a efetivação 
do que foi uma promessa de campanha 
da então candidata Dilma Rousseff. 
Enquanto o setor aguarda resposta, 
governos estaduais mobilizam-se em 

torno do pleito e já encaminharam, por 
meio das respectivas bancadas, pro-
postas de projetos de lei ao Congres-
so Nacional. Já tramitam nas Casas 
sete projetos referentes ao assunto. 

Além disso, 11 governadores enviaram 
ofícios ao governo federal em apoio à 
proposta da Aesbe.

Visita ao Legislativo - O presiden-
te da Aesbe também esteve reunido 
com o senador Francisco Dornelles, 
para discutir o mesmo tema. O sena-
dor Dornelles, que apoia a questão há 
anos, é autor do Projeto de Lei nº 730, 
que altera a Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004, para autorizar o Poder 
Executivo a reduzir a zero as alíquotas 
da contribuição para o Programa de 
Integração Social e para o Progra-
ma de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) incidentes 
sobre a receita bruta decorrente da 
prestação de serviços públicos de sa-
neamento básico.

 Senador Francisco Dornelles em reunião com o presidente da Aesbe

Presidente da Aesbe com o senador Waldemir Moka
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José Carlos Barbosa também es-
teve reunido com o senador Waldemir 
Moka, para apresentar as propostas 
da Aesbe sobre a desoneração do 
setor de saneamento e buscar o res-
pectivo apoio.

Numa segunda rodada de visitas, 
José Carlos Barbosa contou com a 
participação dos presidentes André 
Macêdo Facó (Cagece/CE), Álvaro José 
Menezes da Costa (Casal/AL) e Roberto 
Tavares (Compesa/PE) que seguiram 
para o Senado Federal, onde foram re-
cebidos pelo presidente da Casa, sena-
dor Renan Calheiros (PMDB/AL), para 
obterem o apoio de parlamentares ao 
pleito levantado pela entidade de deso-
neração dos tributos.

Ainda no Senado, os represen-
tantes se encontraram com o sena-
dor Valdir Raupp (PMDB/RO). Após 
este encontro, os representantes da 
Aesbe seguiram para a Câmara dos 
Deputados e se encontraram com 
a deputada federal Marinha Raupp 
(PMDB/RO), onde concluíram a agen-
da de compromissos. Deputada Marinha Raupp com o presidente da Aesbe, José Carlos

Walder Suriani, Roberto Tavares, Renan Calheiros, José Carlos Barbosa, João Caldas, Elizabeth Góes, Álvaro José e André Facó (da esquerda para a direita)

Senador Valdir Raupp e deputada Marinha Raupp do PMDB-RO (ao centro) 
com representantes da Aesbe
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Dia Mundial da Água

Com a proximidade da conclusão dos 
Objetivos do Milênio, a Organização 

das Nações Unidas (ONU) começou a 
mobilizar seus países-membros a ela-
borar novas metas para a água pós 2015. 
Pensando nisso, a ONU decretou 2013 
o “Ano da Cooperação pela Água”, cujo 
maior objetivo é promover o avanço de 
protocolos já estabelecidos, ou a criação 
de outros novos, que visem ao aprimo-
ramento de políticas voltadas à gestão 
da água, sejam elas de interesse local, 
regional, nacional ou internacional.

Para a ONU, a elaboração dessas po-
líticas deve respeitar os vários aspectos 
envolvidos no manejo da água (cultural, 
religioso, entre outros), uma vez que nas 
relações que envolvam o assunto, a solu-
ção de problemas não perpassa apenas 
pelo viés técnico, mas multidisciplinar. 

O desafio torna-se ainda mais 
complexo quando no mundo, além da 
diversidade nos muitos aspectos, tam-
bém existe uma grande quantidade de 
situações indefinidas relacionadas à 
água, com destaque para os casos que 
evolvam águas fronteiriças e trans-
fronteiriças, conforme ressaltou o 
coordenador de Ciências Naturais da 
UNESCO, Celso Schenkel:

 Hoje, nós temos mais de 200 bacias 
internacionais que são compartilhadas 
por países e muitas delas não têm acor-
do de convivência, o que nós chamamos 
aqui de comitês de bacias. Então, é uma 
grande oportunidade para expandir a 

filosofia, os conceitos, os princípios da 
gestão da água como um instrumento da 
cultura de paz”, afirmou Schenkel.

A abordagem da água como ele-
mento contribuidor da cultura de paz fez 
do tema “Cooperação pela Água” algo 
inovador, pois nas edições anteriores 
da data, a escassez do recurso como 
possível fonte de conflitos foi, por muito 
tempo, difundida pelo organismo. 

Celso resume bem a proposta da 
ONU, ao destacar que a água é elemen-
to de conciliação de interesses já que 
ninguém pode abrir mão do seu uso 
na totalidade. “Eu vejo nas situações 
de negociação que envolvam o manejo 
da água a situação mais propícia para 
as pessoas fazerem seus acordos de 
convivência já que ninguém pode sair 
perdendo nessa história”, lembrou.  

À luz dessa nova concepção, o tema 
escolhido também pautará as celebra-
ções do Dia Mundial da Água, come-
morado pelo mundo em 22 de março. 
A ONU elegeu a UNESCO, uma de suas 
agências, para coordenar as ações pre-
vistas para a data e para o ano, por ser 
esta a responsável pelos assuntos da 
água dentro da Organização.

	A UNESCO preparou uma agenda 
de celebrações para o Dia Mundial da 
Água, em Brasília, que vai do lançamen-
to de selo comemorativo com os Cor-
reios à realização de um seminário, no 
Museu da República, sobre comunica-
ção e informação na gestão dos Recur-
sos Hídricos  e, para o ano, capitaneará 
as iniciativas previstas para o período.  

“Não podem existir perdedores” 
– Ao falar sobre a importância do as-
sunto para o Brasil, Schenkel lembrou 
que a distribuição geográfica irregular 
dos recursos hídricos no país gera 
dificuldades no acesso, apesar da boa 
disponibilidade hídrica contida no ter-
ritório nacional.  Para Schenkel, a prio-
ridade está na dessedentação humana.

“Se alguma atividade tiver que 
abrir um pouco mão de sua necessida-
de ou vontade de expansão em função 
da não existência de água para todos, 
terá de fazê-lo. Num contencioso so-
bre o uso da água não podem existir 
perdedores. Todo mundo tem que sair 
satisfeito”, finalizou.

Tema escolhido para este ano promove a 
importância da gestão dos recursos hídricos e 
compartilhamento do uso múltiplo da água
UNESCO inova ao abordar a água como elemento contribuidor da cultura de paz, retirando o foco da 

“escassez como possível fonte de conflitos”

Luciana Melo Costa | Aesbe
Joaquim
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A disponibilidade hídrica brasilei-
ra concentra 12% da água doce 

superficial do planeta. Em termos 
quantitativos, o país está entre os mais 
bem servidos do mundo. Mas, o aspecto 
quantitativo não é o único a determinar 
a garantia do acesso à água.

Essa garantia depende, entre ou-
tros, da distribuição espacial dos 
recursos hídricos nos territórios. No 
Brasil, a distribuição hídrica é fato 
gerador de grandes desigualdades 
no acesso à água. De acordo com a 
Agência Nacional de Águas (ANA), 80% 
dos recursos hídricos nacionais estão 
concentrados na Região Hidrográfica 
Amazônica que comporta os Estados 
do Acre, Amapá, Amazonas, Roraima 
e Rondônia, além de parte dos Estados 
do Pará e Mato Grosso. Apesar da alta 
oferta hídrica, apenas 9,7 milhões de 
pessoas (5,1% da população), ou seja, 
o menor contingente populacional do 
país, residem nessa região.

Já no Nordeste brasilei-
ro, região peculiar devido 
ao regime hidrológico dos 
rios que atravessam o Se-
miárido (apenas 19 dos 36 
afluentes com porte signifi-
cativo do São Francisco são 
perenes), a disponibilidade 
hídrica é de 3%, sendo 63% 
deste percentual localizado 
na Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco, segun-
do a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa). Essa bacia é 
composta pelos Estados de 
Minas Gerais, Bahia, Per-
nambuco, Sergipe, Alagoas, Goiás e o 
Distrito Federal e reúne 14,3 milhões de 
pessoas (7,5% da população). A maior 
parte dessa bacia está concentrada 
no Semiárido (57%), que comporta 4,7 
milhões de habitantes, mais da metade 
residente em áreas urbanas.

Ambas as Regiões Hidrográficas 
(RHs) são os exemplos mais extre-
mos do desequilíbrio da disponibili-
zação hídrica no Brasil. Entretanto, 
elas são apenas duas das 12 RHs que 
também encerram desigualdades 
no acesso.

Além da distribuição espacial, é 
elencada ainda como fator determi-
nante ao acesso de qualidade a própria 
qualidade da água ofertada. Na publica-
ção intitulada “Panorama da Qualidade 
das Águas Superficiais do Brasil 2012”, 
a ANA aponta como principal pressão 
sobre os recursos hídricos os esgotos 
domésticos. Segundo o estudo, o lança-
mento de cargas orgânicas domésticas 
nos corpos d’água realizados princi-
palmente nas proximidades dos aglo-
merados urbanos é a maior ameaça à 
qualidade da água.

Capacidade hídrica brasileira não afasta 
risco de problemas no acesso à água
Amplitude do território nacional expõe recursos hídricos a vulnerabilidades relacionadas à seca ou estiagem, 

por exemplo. Desde 2011, esses eventos climáticos têm causado sérios danos às regiões castigadas. 

Luciana Melo Costa | Aesbe

América do Norte // 5600

América 
do Sul  // 2428

Capacidade de armazenamento 
per capita no mundo (m3 /habitante)

Ásia // 353

América Central e Caribe // 836

Norte da África e Oriente Médio // 901Europa // 1486
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Oceania // 3452
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Fonte. ANA. Adptado de: WHITE 2005 apud McCARTNEY.M: SMAKHTN.V In: Blue Paper. Water Storage in an Era of Climate Change: Addressing the 
Challenge of Increasing Rainfall Variability. International Water Management Institute, 2010. Disponível em: <www.iwmi.cgiar.org/Publications/
Blue_Paper_2010-final.pdf>.
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Embora os serviços de coleta e tra-
tamento de esgotos ainda representem 
o principal entrave do saneamento bá-
sico nacional, a situação começa avan-
çar. Os dados do Sistema Nacional de 
Informações Sobre Saneamento (SNIS) 
do ano de 2010 mostram que dos 4.976 
municípios que lançaram seus dados no 
sistema, 2.739 informaram contar com 
serviços de coleta. O SNIS demonstra 
ainda que do total de esgotos coletados, 
37,9% são tratados. Isso representa 
uma elevação de 4,9 pontos percentuais 
em relação ao ano de 2008. Os esforços 
das empresas estaduais de saneamen-

to começam a produzir resultados, 
embora o grupo tenha consciência da 
necessidade de se acelerar a redução 
do déficit dos serviços de esgotamento 
sanitário, principal gargalo do setor.  

Vulnerabilidades – Além dos fatos 
citados, as águas brasileiras ainda são 
ameaçadas por aspectos intrínsecos à 
geografia dos relevos onde os corpos 
hídricos repousam. Esse fato se agrava 
com a amplitude do território brasileiro 
e a diversidade climática que este reúne.

Exemplo dessa variedade de climas 
pode ser observado no final de março. 
Enquanto o Semiárido ainda padecia 

com a seca, as regiões Sudeste e Cen-
tro-Oeste enfrentavam inundações de 
grandes proporções. 

De acordo com as informações pu-
blicadas pelo Instituto Nacional de Me-
teorologia (Inmet), a seca no Semiárido 
ainda pode persistir. O prognóstico da 
situação mais provável para o trimestre 
março, abril e maio é de chuvas abaixo 
da faixa normal para quase toda a re-
gião Nordeste. A chance de confirma-
ção desse prognóstico é de 40%.

O prognóstico prevê ainda que a 
probabilidade de chuva acumulada 
para Petrolina, município de Pernam-

Reconhecimentos de  Situação de Emergência   e Estado de Calamidade Pública 
 POR ESTIAGEM/EXAURIMENTO/SECA DE 2003 A 2013

ESTADO 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

ACRE 0 0 0 0 0 0
ALAGOAS 44 0 26 14 26 32

AMAPÁ 0 0 0 0 0 0
AMAZONAS 0 0 62 0 1 0

BAHIA 68 0 2 10 40 96
CEARÁ 69 3 123 142 143 73

DISTRITO FEDERAL 0 0 0 0 0 0
ESPÍRITO SANTO 25 0 0 0 3 12

GOIÁS 0 0 21 0 0 0
MARANHÃO 0 0 0 0 0 0

MATO GROSSO 0 0 12 1 0 0
MATO GROSSO DO SUL 0 8 65 0 1 0

MINAS GERAIS 151 1 21 64 55 130
PARÁ 0 0 0 0 0 0

PARAÍBA 141 0 125 82 166 81
PARANÁ 0 31 91 40 5 0

PERNAMBUCO 90 0 19 35 59 54
PIAUÍ 55 0 104 50 112 47

RIO DE JANEIRO 0 0 0 0 0 0
RIO GRANDE DO NORTE 77 0 42 46 80 57

RIO GRANDE DO SUL 1 346 448 14 1 105
RONDÔNIA 0 0 0 0 0 0
RORAIMA 0 0 0 0 0 0

SANTA CATARINA 15 142 176 194 2 20
SÃO PAULO 0 0 49 2 5 0

SERGIPE 21 0 9 4 1 8
TOCANTINS 1 0 0 0 15 14

TOTAL 758 531 1395 698 715 729

Águas do Brasil
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buco e integrante do Semiárido, fique 
abaixo de 200 mm, correspondendo 
também a 40%.

Esse problema persiste desde o ano 
passado. Em algumas regiões do país, 
a seca vivenciada em 2012 foi conside-
rada a mais severa dos últimos 30 anos. 
Somente no período, 2.000 municípios 
decretaram situação de emergência ou 
estado de calamidade pública pela seca 
(ver quadro 2). 

Neste ano, 494 municípios já rela-
taram à Secretaria Nacional de Defesa 
Civil as mesmas condições. A conti-
nuidade do problema está causando 

sérios danos à prestação dos serviços 
de abastecimento de água. Isso porque 
47% do total de municípios brasilei-
ros são abastecidos exclusivamente 
por mananciais superficiais, segundo 
dados da ANA. Em alguns estados bra-
sileiros, entre eles Pernambuco e Para-
íba, a previsão de municípios atendidos 
somente com águas superficiais é ainda 
maior, 75%.

Mitigação dos efeitos – Para tentar 
mitigar os efeitos da seca prolongada 
as empresas estaduais de saneamen-
to das regiões mais afetadas estão 
realizando uma série de ações.

As iniciativas consistem em perfura-
ção de poços nos locais onde os aquíferos 
subterrâneos mantiveram o potencial 
hídrico, construção de aquedutos, cons-
trução e duplicação de adutoras, interliga-
ções de sistemas, transposição entre bar-
ragens e reservatórios e disponibilização 
de carros-pipas. Parte dessas ações está 
sendo executada com recursos próprios. 

Para reforçar os montantes des-
tinados à prevenção e à mitigação dos 
efeitos, presidentes das empresas es-
taduais estão buscando junto ao gover-
no federal o apressamento da liberação 
dos recursos destinados a esse fim.

Reconhecimentos de  Situação de Emergência   e Estado de Calamidade Pública 
 POR ESTIAGEM/EXAURIMENTO/SECA DE 2003 A 2013

ESTADO 2009 2010 2011 2012 2013 TOTAL

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

Quantidade 
de Municípios

ACRE 0 0 0 1 0 1
ALAGOAS 33 34 0 36 37 282

AMAPÁ 0 0 0 0 0 0
AMAZONAS 0 50 0 0 0 113

BAHIA 42 128 40 260 230 916
CEARÁ 55 82 7 178 0 875

DISTRITO FEDERAL 0 0 0 0 0 0
ESPÍRITO SANTO 5 7 1 1 0 54

GOIÁS 0 0 0 0 0 21
MARANHÃO 0 27 0 71 0 98

MATO GROSSO 0 1 0 0 0 14
MATO GROSSO DO SUL 25 0 0 1 0 100

MINAS GERAIS 1 98 10 122 2 655
PARÁ 0 0 0 0 0 0

PARAÍBA 11 42 11 196 195 1050
PARANÁ 14 16 0 142 0 339

PERNAMBUCO 66 64 9 121 1 518
PIAUÍ 1 109 4 194 1 677

RIO DE JANEIRO 0 3 1 0 0 4
RIO GRANDE DO NORTE 7 0 0 142 0 451

RIO GRANDE DO SUL 225 62 24 378 5 1609
RONDÔNIA 0 0 0 0 0 0
RORAIMA 0 15 0 0 0 15

SANTA CATARINA 12 125 0 139 22 847
SÃO PAULO 0 0 0 0 0 56

SERGIPE 14 9 5 18 1 90
TOCANTINS 3 2 0 0 0 35

TOTAL 514 874 112 2000 494 8820
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REGIÕES HIDROGRÁFICAS (RHs) BRASILEIRAS

Região Características Disponibilidade Hídrica População total*

Amazônica Formada pelos Estados do AC, AM, RO, AP, PA e 
MT, corresponde a 45% do território brasileiro.

Vazão média de 132.145 m³/s, 
correspondendo a 73,6% da vazão média 

do país.
9,7 milhões

Atlântico 
Leste

Formada pelos Estados da BA, MG, SE e ES, 
corresponde a 3,9% do território brasileiro.

Grande parte está situada na região do 
Semiárido nordestino. A vazão média é 

de 1.484 m³/s, correspondendo a 0,8% da 
vazão média do país, ou seja, o equivalente 

a 3,3% da disponibilidade do Brasil

15,1 milhões

Atlântico 
Nordeste 
Ocidental

Formada pelo Estado do MA e pequena parcela 
do PA, abrange 3% do território nacional.

Vazão média de 2.608 m³/s, o que 
corresponde a 1,5% da vazão média do 

país. A disponibilidade hídrica é de 0,4% do 
montante nacional 

6,2 milhões

Atlântico 
Nordeste 
Oriental

Formada pelos Estados do PI, CE, RN, PB, PE, AL, 
abrangendo cinco capitais nordestinas, equivale a 

3,4% do território nacional.

Vazão média de 774m³/s, ou seja, 0,4% 
da vazão média do país. A disponibilidade 

hídrica é de 0,1% da média nacional.
24,1 milhões

Atlântico 
Sudeste

Formada pelos Estados de MG, ES, RJ, SP e PR, 
representa 2,5% do país.

Vazão Média de 3.162 m³/s, o que 
corresponde a 1,8% da vazão média do 

país. A disponibilidade hídrica é de 1,2 % da 
média nacional.

28,2 milhões

Atlântico 
Sul

Inicia-se ao Norte, próximo à divisa dos Estados 
de SP e PR e se estende ao Arroio Chuí. Abrange 

ainda SC e RS. Corresponde a 2,2% do país.

Vazão média anual de 4.055 m³/s, 
representando 3% da produção hídrica 
do país. A disponibilidade é de 0,7% do 

total brasileiro.

13,4 milhões 

Paraguai
Em sua porção brasileira a região é formada 

pelos Estados do MT e MS. Representa 4,3% do 
território nacional.

Vazão Média de 2.359 m³/s, 
correspondendo a 1,3% da vazão média do 
país. A disponibilidade hídrica é de menos 

de 1% do Brasil.

2,16 milhões

Paraná Abrange 1.402 municípios dos Estados de SP, PR, 
MS, MG, GO, SC e o DF. Representa 10% do país.

Vazão média de 11.414 m³/s, 
correspondendo a 6,4% da vazão média 

brasileira.
61,3 milhões

Parnaíba Formada pelo Estado do PI e parte do MA e CE. 
Representa 3,9% do país.

Vazão média de 767 m³/s, o que 
corresponde a 0,5% da média nacional. A 

disponibilidade hídrica é de 379 m³/s.
4,15 milhões

São 
Francisco

Formada pelos Estados da BA, MG, PE, AL, SE, 
GO e o DF. Representa 7,5% do país.

Vazão média de 2.846 m³/s, 
correspondendo a 1,6% da média nacional. 

A disponibilidade hídrica é de 2,1% em 
relação ao Brasil. 

14,3 milhões  

Tocantins-
Araguaia

Formada pelos Estados  de GO, TO, PA, MA, MT e 
o DF. Representa 10% do território nacional.

Vazão média de 13.799 m³/s, o que 
correspondente a 7,7% do total do país. 
A disponibilidade hídrica da região é de 

6% do país.

8,57 milhões 

Uruguai
Abrange porções dos Estados do RS e de SC. Com 

as RHs do Paraná e Paraguai forma a Bacia do 
Prata. Representa 2% do país.

Vazão média de 4.103 m³/s, o que 
corresponde a 2,3% da média do país. A 

disponibilidade hídrica é de 565 m³/s.
3,92 milhões

Só no Ministério das Cidades, os 
recursos do PAC 2 já contratados e 
destinados ao Semiárido somam cerca 
de R$ 768 milhões. Entretanto, o de-
sembolso desses recursos ainda não 
aconteceu e a previsão é de que isso 
tenha início ainda neste semestre. 

Situação semelhante está ocorren-
do no Ministério da Integração Nacio-
nal. Dos cerca de R$ 164 milhões em-
penhados ainda em 2012, pouco mais de 
R$ 45 milhões ainda não foram pagos. 

A demora na liberação dos recur-
sos tem comprometido a economia 

das regiões castigadas e afetado a 
vida de 9,8 milhões de pessoas nos 
Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, 
Minas Gerais, Paraíba, Pernambu-
co, Piauí, Rio Grande do Norte e Ser-
gipe, segundo dados do Ministério 
da Integração.
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STF conclui julgamento das ADIs 
e decide por gestão compartilhada 
nas RMs entre estados e municípios
Decisão do Supremo produzirá efeitos nas conurbações, regiões metropolitanas, 

microrregiões e aglomerados urbanos já constituído e nas futuras e norteará os litígios 

de semelhante teor que venham a ocorrer daqui em diante.

Luciana Melo Costa e Elizabeth Góes | Aesbe

Especial

Após quinze anos de espera, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) concluiu, 

no último dia 6, o julgamento das Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 
nº 1842 e nº 2077, que tratam da com-
petência para a prestação dos serviços 
de saneamento nos estados do Rio de 
Janeiro e da Bahia, respectivamente. Em 
ambas as ações, ficou decidido que em 
regiões metropolitanas, microrregiões 
e aglomerações urbanas a titularidade 

dos serviços de saneamento básico 
caberá à entidade formada pelo estado 
e pelos municípios que as componham. 

Os ministros definiram ainda, por 
maioria dos votos, a modulação dos 
efeitos desse entendimento.

A ADI nº 1842 questiona a Lei Comple-
mentar nº 87/97 que dispõe sobre a orga-
nização, o planejamento e a execução de 
funções públicas e serviços de interesse 
metropolitano ou comum do Estado do 

Rio de Janeiro e também define a orga-
nização, o planejamento e a execução de 
funções públicas e serviços de interesse 
comum na microrregião dos lagos.

Para a modulação, o ministro Luiz 
Fux, em seu voto-vista, seguiu o enten-
dimento do ministro Gilmar Mendes 
que propôs o prazo de 24 meses para o 
início da vigência da decisão. O ministro 
reiterou o prazo proposto e foi seguido 
pelos demais membros da Corte. 

shutterstock
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Fux argumentou que a súbita trans-
ferência da gestão dos serviços pú-
blicos prestados no Estado do Rio de 
Janeiro, decorrente da decisão do STF, 
pode inviabilizar a continuidade dos 
serviços prestados bem como oca-
sionar incerteza jurídica e problemas 
substanciais aos usuários. Por isso a 
necessidade do prazo para que essas 
regiões se adaptem ao estabelecido.

O ministro Fux só pôde votar a mo-
dulação dos efeitos, pois ele sucedeu 
o ministro Eros Grau (ver resumo dos 
votos), atualmente aposentado, que já 
havia proferido voto sobre a questão. 

Já na ADI nº 2077,  os ministros de-
cidiram, também por maioria dos votos, 
declarar a inconstitucionalidade de 
dispositivos da Constituição baiana, que 
transferem dos municípios ao Estado 
da Bahia a competência exclusiva para 
o saneamento básico.

“Vitória do bom senso” - A decisão 
do Supremo sobre essas ações pro-
duzirá efeitos por todo o país. A deci-
são foi bem recebida pela Associação 
Brasileira das Empresas Estaduais de 
Saneamento (Aesbe) e pelas Empresas 
Estaduais de Saneamento Básico, que 
iniciam agora análises sobre os impac-
tos socioeconômicos que poderão advir 
da interpretação constitucional e sobre 
a possibilidade de rever os instrumen-
tos pactuados nessas regiões.

Para o presidente da Empresa Baia-
na de Águas e Saneamento S.A. (Em-
basa), Abelardo de Oliveira Filho, a 
decisão do STF representa a vitória do 
bom senso. “Isso para mim foi a vitória 
do bom senso. Eu fico muito feliz. Pri-
meiro, porque eu acho que essa é uma 
proposta que deveria ter sido aprovada 
quando da Lei (Lei nº 11.445/2007). A 
tese da gestão compartilhada me pare-
ce a forma mais correta de se resolver o 
conflito”, afirmou.

Voto mais completo – Para juristas 
do setor que acompanharam o jul-
gamento, alguns votos foram funda-
mentais ao balizamento da decisão do 
Supremo. Um dos votos mais comple-
tos que chamou a atenção e inovou os 
posicionamentos sobre as ADIs foi o do 
ministro Gilmar Mendes. 

O ministro propôs a criação de um 
órgão colegiado, a ser constituído por lei 
complementar estadual e formado pelo 
estado e pelos municípios que integram 
a região metropolitana, a qual competirá 
a gestão dos serviços de saneamento. 
Gilmar Mendes definiu ainda que o co-
legiado deverá zelar para que não haja 
predomínio absoluto de um único ente. 

Seguindo essa linha, o ministro 
Marco Aurélio também se destacou 
na respectiva decisão. O ministro foi o 
penúltimo membro da Suprema Corte 
a manifestar seu entendimento na 
ADI nº 1842 e, segundo especialistas, 
retratou com fidelidade a realidade do 
saneamento brasileiro asseverando a 
importância de interpretar a constitui-
ção sob o critério da preponderância 
do interesse, que no saneamento tem 
natureza regional. 

Além de opinar sobre o  compar-
tilhamento dos serviços, o ministro 
esclareceu, com embasamentos téc-
nicos, jurídicos e econômicos, que, no 
Brasil, onde apenas 225 municípios 
possuem população superior a 150 mil 
habitantes, população necessária para 
que o sistema comece a ficar economi-
camente viável, a prestação de serviços 
de saneamento, enquanto monopólio 
natural, deve permanecer sob o modelo 
regional, implementado no país desde 
o Plano Nacional de Saneamento (PLA-
NASA), instituído no Brasil em 1969.

O julgamento das ADIs está conclu-
ído, faltando, entretanto, a divulgação 
do acórdão, a decisão conjunta de 
ministros, ainda sem prazo para a pu-

blicação. O Acórdão será redigido pelo 
ministro Gilmar Mendes.

Relembre o caso – Desde 1998, tra-
mita no STF a Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) nº 1842, ajuizada pelo 
Partido Democrático Trabalhista (PDT). 
A ação questiona a Lei Complementar 
87/97 que dispõe sobre a composição, 
organização e gestão da Região Metro-
politana do Estado do Rio de Janeiro, 
além de definir as funções públicas e 
serviços de interesse comum metropo-
litano na microrregião dos lagos.

Ao impetrar a ação, o PDT alegou 
que a LC nº 87/97 usurpa, em favor do 
Estado do Rio de Janeiro, funções da 
competência da Região Metropolita-
na, constituindo, assim, violação dos 
princípios constitucionais do equilíbrio 
federativo, da autonomia municipal, da 
não intervenção dos estados em seus 
municípios, das competências muni-
cipais e das competências comuns da 
União, do estado e dos municípios.

O PDT alegou ainda que a referida 
lei passou à administração do estado 
grande parte das funções e serviços que 
a Constituição Federal reservou espe-
cificamente aos municípios, sob o ar-
gumento dessas funções e serviços se 
tratarem de interesses comuns ou me-
tropolitanos. O partido afirmou também 
que a lei dispôs sobre o serviço público 
de saneamento básico no estado, esta-
belecendo, inclusive, a política tarifária, 
tema que, segundo o partido, seria de 
manifesta competência municipal.

Ainda em abril de 2004, ano em 
que o julgamento tem início, o então 
relator da matéria, ministro Maurício 
Corrêa, determinou que fossem apen-
sadas à ADI nº 1842 outras três ações 
de semelhante teor: ADI nº 1843, do 
Partido da Frente Liberal (PFL), ADI 
nº 1826, do Partido dos Trabalhadores 
(PT) e a ADI nº 1906, do Partido Popu-

Especial
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lar Socialista (PPS). Na época, o rela-
tor afirmou: “a identidade e conexão 
dos respectivos objetos recomendam 
o julgamento conjunto, a partir do 
presente feito, que é mais abrangen-
te. Proponho, assim, a reunião das 
ações, ficando as partes como litis-
consortes ativas nesta ADI nº 1842”, 
determinou Maurício Corrêa.

Um ano após o ajuizamento da ADI nº 
1842, em 1999, o Partido dos Trabalha-
dores (PT) ingressa no STF com a ADI nº 
2077, que questiona dispositivos contidos 
na Constituição do Estado da Bahia, como 
os artigos 59, inciso V e o 228, caput, alte-
rados pela Emenda Constitucional nº 7/99. 

Na ação o partido alegou que tais 
dispositivos usurpam a competência da 

União para legislar sobre diretrizes dos 
serviços de água e saneamento e que 
esses ofendem os princípios da autono-
mia municipal e da proporcionalidade.

Devido à semelhança das matérias, 
em 2004, data da primeira retomada do 
julgamento, o ministro Nelson Jobim 
determinou a junção das ADIs nºs 1842 e 
2077 para fins de apreciação. 

RESUMO DOS VOTOS ADI 1842

Ministro Maurício Corrêa  // Relator 

Julgou improcedentes as ações, aduzindo que a instituição de conglomera-
dos urbanos por atuação legislativa do estado não afronta a autonomia muni-
cipal, minimizada pelo art. 25 § 3º, da Constituição Federal. O relator salien-
tou ainda que a demanda por serviços públicos impõe uma ação conjunta e 
unificada dos entes envolvidos, considerando, inclusive, que a população de 
cada município compõe o estado-membro.

Ministro Joaquim Barbosa

Na divulgação do seu voto o ministro proferiu: “... a criação de uma região 
metropolitana não pode, em hipótese alguma, significar o amesquinha-
mento da autonomia política dos municípios dela integrantes, materiali-
zando no controle e na gestão solitária pelo estado das funções públicas de 
interesse comum. Vale dizer, a titularidade do exercício das funções públi-
cas de interesse comum passa para a nova entidade público-territorial-ad-
ministrativa, de caráter intergovernamental, que nasce em consequência 
da criação da região metropolitana.”
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Ministro Nelson Jobim

Na época, o ministro defendeu o seguinte entendimento: “Considerando 
o contexto da prestação de serviço de saneamento básico no Brasil, as 
características de indivisibilidade do serviço, na maioria das situações 
concretas, as realidades práticas de municípios ditos ‘deficitários’ e ou-
tros considerados ‘superavitários’, e ainda os dispositivos da Constituição 
Federal que claramente preveem uma competência compartilhada entre 
União, estados e municípios nessa temática, proferi voto no sentido de re-
conhecer a competência executória do serviço de saneamento básico, não 
aos estados ou aos municípios, mas a um agrupamento de municípios.”

Ministro Ricardo Lewandowski

O ministro votou pelo compartilhamento da gestão da prestação dos 
serviços de saneamento nas regiões metropolitanas, por meio da cria-
ção de uma autarquia especial em que participam estados e municípios, 
que poderão ou não ter paridade de voto, havendo inclusive a possibili-
dade de municípios de maior relevância terem voto decisivo nas ques-
tões mais polêmicas.

Ministro Teori Zavascki

Para o ministro, a constituição das regiões metropolitanas não pode 
ocorrer por mera transferência de atribuições para os estados, pois isso 
comprometeria o núcleo central do federalismo, e proferiu voto pela pro-
cedência da ação de inconstitucionalidade. Zavascki acompanhou o voto 
do ministro Gilmar Mendes e realçou que seu voto não determina uma fór-
mula precisa para a participação dos diversos entes em uma entidade co-
mum: “Independentemente do critério, que deve ficar em grande medida 
reservada ao legislador estadual, é certo que não pode se constituir pura e 
simples transferência para o estado-membro, o que é suficiente para um 
juízo de procedência da ADI”, afirmou Teori Zavascki.
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Ministro Teori Zavascki

Para o ministro, a constituição das regiões metropolitanas não pode 
ocorrer por mera transferência de atribuições para os estados, pois isso 
comprometeria o núcleo central do federalismo, e proferiu voto pela pro-
cedência da ação de inconstitucionalidade. Zavascki acompanhou o voto 
do ministro Gilmar Mendes e realçou que seu voto não determina uma 
fórmula precisa para a participação dos diversos entes em uma entidade 
comum: “Independentemente do critério, que deve ficar em grande medida reservada ao 
legislador estadual, é certo que não pode se constituir pura e simples transferência para 
o estado-membro, o que é suficiente para um juízo de procedência da ADI”, afirmou Teori 
Zavascki.

Ministra Rosa Weber

A ministra Rosa Weber também seguiu a mesma linha da divergência aberta 
por Gilmar Mendes, apontando a inconstitucionalidade das leis fluminenses 
no que toca as atribuições do poder estadual. “Nos votos há convergência para 
que se preserve a autonomia municipal. De fato há necessidade de assegurar 
a participação do estado e dos municípios envolvidos, não necessariamente a 
paridade. Mas não é necessário que formatemos essa participação” afirmou.

Ministro Marco Aurélio

O ministro apresentou a seguinte argumentação em seu voto: “A previsão 
constitucional permite, na realidade, a configuração de uma espécie de 
instância híbrida na organização estatal brasileira, situada na convergên-
cia entre as atribuições do estado e as de seus respectivos municípios. 
Autoriza, desse modo, forma de administração pública flexível e moderna, 
que garante eficiência e eficácia no gerenciamento das funções e dos ser-
viços públicos, tanto urbanos quanto regionais, por meio das entidades 
federadas integradas, sob a coordenação do estado-membro, em face dos 
interesses comuns envolvidos. (...).
(...) as questões de saneamento básico extrapolam os limites de interesse 
exclusivo dos municípios, justificando-se a participação do estado-membro. (...) Verificado o interesse regional predo-
minante na utilização racional das águas, pertencentes formalmente ao estado, o que o torna gestor natural de seu uso 
coletivo, assim como da política de saneamento básico cujo elemento primário é também a água, resta claro competir 
ao estado-membro, com prioridade sobre o município, legislar acerca da política tarifária aplicável ao serviço público de 
interesse comum. Não vislumbro, dessa forma, qualquer vício de inconstitucionalidade na lei ordinária impugnada. (...)”.

Ministro Ilmar Galvão  // Relator

O relator votou pela concessão da medida cautelar, entendendo a inconsti-
tucionalidade das disposições da Constituição do Estado da Bahia que afas-
tam a possibilidade de os municípios organizarem e prestarem serviços 
públicos de interesse local, além de utilizarem instrumentos como convê-
nios para serviços públicos gerados ou concluídos fora de seu território.

ADI 2077
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Ministro Nelson Jobim

Reiterou seu entendimento, reconhecendo “a competência executória do 
serviço de saneamento básico, não aos estados ou aos municípios, mas a 
um agrupamento de municípios”.

Ministro Eros Grau

O ministro, com posicionamento bastante isolado dos demais membros da 
Corte, defendeu o seguinte entendimento: “a competência para a prestação 
dos chamados serviços comuns permanece sob a titularidade dos municí-
pios; a eles incumbe a delegação à entidade da Administração Indireta ou a 
outorga de concessão à empresa privada, quando a sua prestação for em-
preendida não diretamente por eles”.

Ministro Gilmar Mendes

O serviço de saneamento básico em regiões metropolitanas, microrregiões 
e  aglomerados urbanos constitui interesse coletivo que não pode estar 
subordinado à direção de único ente, mas deve ser planejado e executado 
de acordo com decisões colegiadas em que participem tanto os municípios 
compreendidos como o estado federado. 
O poder concedente do serviço de saneamento básico nem permanece 
fracionado entre os municípios, nem é transferido para o estado federado, 
mas deve ser dirigido por estrutura colegiada – instituída por meio da lei 
complementar estadual que cria o agrupamento de comunidades locais – em que a vontade de um único ente não seja 
imposta a todos os demais entes políticos participantes. 
A estrutura colegiada deve regular o serviço de saneamento básico de forma a dar viabilidade técnica e econômica ao 
adequado atendimento do interesse coletivo e poderá ser implementada tanto por acordo, mediante convênios, quan-
to de forma vinculada, na instituição dos agrupamentos de municípios. 
A instituição de agências reguladoras pode se provar como forma bastante eficiente de estabelecer padrão técnico na pres-
tação e concessões coletivas do serviço de saneamento básico.

ADIs 1842 e 2077
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Entrevista – Min. Marco Aurélio

Em entrevista à revis-
ta Sanear, o ministro 

Marco Aurélio fala sobre 
os possíveis desdobra-
mentos do julgamento 
das ADIs nºs 1842 e 2077 
e reitera que somente 
acórdão poderá esclare-
cer aspectos referentes 
à competência da pres-
tação dos serviços fora 
das regiões metropoli-
tanas, microrregiões e 
aglomerados urbanos. 

Revista Sanear: Con-
siderando que os votos 
proferidos pela maioria 
dos membros da Corte 
Suprema não enfrenta-
ram o questionamento 
sobre a titularidade fora 
do âmbito das conurba-
ções, podemos inferir 
que essa situação con-
templa os sistemas de abastecimento 
de água que sejam integrados, ou seja, 
sistemas em que uma adutora atende a 
dezenas de municípios isolados?
Ministro Marco Aurélio: Preci-
samos esperar a liberação do acórdão 
e, talvez, até os desmembramentos, 
ou seja, embargos declaratórios 
visando elucidar pontos que não te-
nham ficado muito claros. No meu 
voto, consignei que a razão das regi-
ões metropolitanas está justamente 
nesse entrelaçamento, no fato de o 
fornecimento de água e o consequen-
te esgoto deverem ser capitaneados 
por empresa estadual de abrangên-
cia maior, porque alcançados vários 
municípios. Mas, de qualquer forma, 

como o julgamento se desdobrou em 
várias sessões, com sucessivos pe-
didos de vista, havemos de aguardar 
a confecção do acórdão e publicação.

Revista Sanear: Diante da carência 
de investimentos para o saneamento 
básico, qual a opinião de Vossa Ex-
celência sobre as licitações para a 
prestação de serviços de saneamento 

que incluem no edital o pa-
gamento de outorga, cujos 
recursos não serão investi-
dos no setor?
Ministro Marco Auré-
lio: Eis algo a merecer 
correção de rumos. Sa-
bemos que saneamento 
requer recursos de vul-
to e é incompreensível o 
dispêndio com numerário 
destinado a outros obje-
tivos. Faz-se necessário 
avançar no campo do sa-
neamento, cuja deficiência 
causa enormes prejuízos 
ao país, especialmente em 
termos de saúde pública, 
sem cogitar do desrespeito 
à dignidade do cidadão, da 
pessoa humana.

Revista Sanear: Dian-
te da decisão do Supre-
mo Tribunal Federal, qual 

modelo  poder ia  ser  adotado na 
formação da entidade intergover-
namental  sugerida nos votos do 
Ministro Joaquim Barbosa, Ministro 
Ricardo Lewandowski e Ministro Gil-
mar Mendes?

Ministro Marco Aurélio: Fica o di-
lema, no que tivemos dispersão de en-
foques. Daí imaginar que o julgamento 
não se encerrou, não se completou 
em termos de prestação jurisdicional, 
aguardando, assim, a interposição de 
embargos declaratórios. Na dinâmica 
das sessões, nem sempre se mostra 
possível, presente a avalanche de 
processos, chegar a uma peça que se 
revele estreme de dúvidas. 
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Ministro Marco Aurélio fala sobre o 
julgamento das ADIs do Saneamento

Sabemos que saneamento 
requer recursos de vulto 

e é incompreensível o 
dispêndio com numerário 

destinado a outros 
objetivos.
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O acesso ao saneamento básico é 
direito fundamental do ser huma-

no e condição necessária para a pro-
teção do meio ambiente. A ampliação 
da coleta e tratamento de esgotos do-
mésticos é uma das principais ações 
para a redução da poluição das águas, 
permitindo seu uso múltiplo – abas-
tecimento, lazer, pesca, entre outras 
atividades, e evitando a ocorrência 
de doenças de veiculação hídrica, ou 
seja, causadas pelo contato ou inges-
tão de água contaminada. A universa-
lização dos serviços de saneamento 
básico é, portanto, fundamental para 
o desenvolvimento sustentável do es-
tado de São Paulo. 

Para atingir a meta de 100% dos 
esgotos tratados até 2014 em todo o 
interior do estado, a Sabesp investirá 
uma média de R$ 830 milhões ao ano 
no período 2011 a 2014. Já foram con-
cluídas 30 estações de tratamento, 38 
estão em andamento e mais 13 serão 
licitadas ainda este ano. Ao todo, se-
rão 81 estações. 

Relatórios da agência ambiental do 
estado (Cetesb) e da Agência Nacional 
de Águas (ANA) já demonstram os 
efeitos positivos desses investimen-
tos, destacando a evolução da por-
centagem do tratamento dos esgotos 
domésticos em São Paulo ao longo dos 
últimos anos. 

O relatório da ANA – “Conjuntura 
dos Recursos Hídricos no Brasil – In-
forme 2012”  utiliza o IQA (Índice de 
Qualidade das Águas) para mostrar a 
evolução alcançada na qualidade de 
alguns dos principais rios paulistas. 

Um dos destaques é o Rio Paraíba 
do Sul. Formado pelos rios Paraitin-
ga e Paraibuna, deságua no oceano 

Atlântico, na altura do município de 
São João da Barra, no Rio de Janeiro. 
Sua bacia ocupa uma área em torno de 
55 mil quilômetros quadrados, pas-
sando por três estados, 180 municí-
pios, abastecendo cerca de 14 milhões 
de pessoas. 

A ANA mostrou que, graças a 
investimentos em saneamento, a 
qualidade das águas do Paraíba  subiu 
em quatro pontos de medição, espa-
lhados por três cidades – São José dos 
Campos, Jacareí e Lorena. Não é à toa 
que os peixes voltaram, como atestam 
pescadores e moradores da região. 
O resultado é fruto de investimentos 
pesados em novos sistemas: cons-
trução de uma estação de tratamento 
em Guararema; entrega da estação de 
tratamento de Taubaté e Tremembé, 
além da estação de bombeamento 
Vidoca, em São José. 

No trecho de São José, o oxigênio 
dissolvido na água subiu de 0,5 mi-
ligrama por litro, em 2009, para 5,2 
miligramas por litro, em 2011. O pico 
de oxigenação ocorre em Pindamo-
nhangaba, chegando a 6 miligramas 
por litro.

No litoral, um dos destaques foi o 
Rio Cubatão, que teve a qualidade de 
suas águas elevada de regular para 
boa. O salto se deve aos investimentos 
do Programa Onda Limpa – implan-
tação de uma nova estação de trata-
mento de esgoto, melhoria no sistema 
da estação de tratamento existente 
e expressivo aumento na coleta, que 
praticamente dobrou. 

O principal rio paulista, o Tietê, é 
beneficiado não apenas por investi-
mentos do Projeto Tietê, voltado ao 
trecho da Região Metropolitana de 

Saneamento básico e melhoria 
dos rios paulistas

Artigo

Luiz Paulo de Almeida Neto
Engenheiro civil (Poli/USP), pós-gra-
duado em engenharia sanitária pela 
Faculdade de Saúde Pública (USP), 
é diretor de Sistemas Regionais da 
Sabesp. Foi superintendente regional 
da companhia na Unidade de Negócio 
Baixo Tietê e Grande (2007 a 2010) 
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São Paulo, como também, no interior, 
por várias obras a cargo da Sabesp 
em cidades que estão em sua bacia. 
Apenas na região do Médio Tietê estão 
em andamento, simultaneamente, 
17 estações. Há obras em Anhembi, 
Boituva, Dourado, Sarapuí, entre mui-
tas outras. E as obras entregues em 
Conchas e Laranjal Paulista já trazem 
melhorias para os rios afluentes – 
Conchas e Sorocaba, respectivamen-
te. Ambos registraram aumento no 
volume de oxigênio dissolvido. Os da-
dos, ainda preliminares, estão sendo 
monitorados e analisados. 

O mesmo se espera da bacia dos 
rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(PCJ), onde a Sabesp é responsável 
pelo saneamento em 23 municípios. 
Apenas nessa região foram instala-
das pela companhia 23 estações de 

tratamento de esgoto e está em pré-
-operação o sistema integrado de  
Várzea Paulista e Campo Limpo Pau-
lista. São R$ 113 milhões investidos em 
coletores-tronco (grandes tubulações 
que levam o esgoto para tratamento), 
estações de bombeamento, entre 
outros equipamentos, além da es-
tação de tratamento, beneficiando 
diretamente cerca de 180 mil pessoas 
das duas cidades e contribuindo para 
a despoluição do Rio Jundiaí, um dos 
importantes afluentes do Rio Tietê. 

Ainda na bacia do PCJ há obras 
em Águas de São Pedro e nos muni-
cípios da região bragantina, onde o 
tratamento de esgoto garante a pre-
servação dos rios Jaguari, Jacareí, 
Atibainha, Limeira, Cachoeira, Rio do 
Pinhal e Rio do Peixe. Ao todo, a re-
gião é atendida por cinco estações de 

tratamento  e vai receber mais três: 
Vargem, Socorro e Bragança Paulista, 
beneficiando 195 mil pessoas.

Poderiam ser citados muitos ou-
tros investimentos da Sabesp.  A em-
presa segue firme para cumprir de-
terminação do governo de São Paulo 
no sentido de alcançar a universali-
zação em parceria com os municípios 
atendidos. 

A sociedade também tem papel 
importante nesse processo. Entre as 
principais formas de colaborar estão 
conectar os imóveis às redes coleto-
ras de esgoto e não jogar lixo ou entu-
lho em locais proibidos, combatendo a 
poluição difusa, que também dificulta 
a limpeza de nossos cursos de água. 

 Na busca por um meio ambiente 
mais saudável, por uma vida melhor, 
todos temos a contribuir. 

Artigo
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Resíduos Sólidos

Estudo inédito divulgado recen-
temente aponta o potencial do 

Brasil para produzir energia elétrica a 
partir do lixo. É o chamado Biogás, uma 
possível alternativa para solucionar as 
constantes quedas de energia elétrica 
no país, que tem afetado também o 
sistema de abastecimento de água em 
alguns estados brasileiros.  

O estudo, denominado Atlas Brasi-
leiro de Emissões de GEE e Potencial 
Energético na Destinação de Resíduos 
Sólidos, foi elaborado pela Associa-
ção de Empresas de Limpeza Pública 
e Resíduos Especiais (Abrelpe), com 
o apoio da Environmental Protection 
Agency (EPA) e da Global Methane 
Initiative. O documento destaca que o 
tratamento de lixo em todo o país tem 
potencial para gerar mais de 280 me-
gawatts de energia, o suficiente para 
abastecer, por um ano, uma população 
de cerca de 1,5 milhão de pessoas, 
como a do estado de Rondônia.

Para o diretor-executivo da Abrelpe, 
Carlos Silva Filho, o potencial de gera-
ção de energia pode ser ainda maior se 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
for aplicada e os resíduos forem enca-
minhados para aterros sanitários bem 
operados. “Se aproveitarmos o biogás 
desses aterros, em 2039 teremos 500 
megawatts de potência gerada a partir 
do biogás do lixo”, afirmou. 

Segundo Carlos Silva, o estudo é 
inédito e bastante atrativo, pois permi-
te mensurar não apenas as emissões 

específicas da destinação de resíduos 
no Brasil, como também o potencial 
energético dessas unidades, demons-
trando a plena capacidade do país de 
desenvolver projetos nesse sentido. 

Projetos no Brasil
De acordo com o Atlas, atualmen-

te, o Brasil conta com 22 projetos que 
preveem o aproveitamento energético 
do Biogás, o que equivale a uma capa-
cidade instalada de 254 MW. Essas uni-
dades de destinação final de resíduos 
têm potencial de redução de emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) da or-
dem de 12 milhões de toneladas de CO2 
equivalentes por ano, quantidade que 
considera apenas os projetos brasilei-
ros de Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL) registrados perante a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas.

O Atlas aponta, ainda, que em apro-
ximadamente 30 anos, as emissões de 
GEE pela destinação de resíduos sólidos 
atingiriam cerca de 892 milhões de tone-
ladas de CO2 equivalentes, o que repre-
senta uma média anual de 29,7 milhões 
de toneladas, que seriam mitigadas por 
meio da implantação de tais projetos. 

Sudeste lidera geração de 
energia a partir do lixo

Dos 46 projetos de MDL brasileiros 
relacionados a resíduos sólidos, regis-
trados na ONU, 33 estão localizados 
no Sudeste do país, cujo potencial 
energético pode atingir, até 2039, 170 

MW, o suficiente para abastecer a ci-
dade de São Bernardo do Campo, que 
tem pouco mais 750 mil habitantes. 
No horizonte de tempo analisado pela 
Abrelpe, a região também responderia 
por cerca de 60% das emissões de GEE.

As regiões Nordeste, Sul e Norte 
possuem, juntas, 13 projetos, enquanto 
o Centro-Oeste não dispõe de nenhum 
atualmente. O potencial de geração 
de energia e percentual de emissão de 
GEE em cada uma dessas regiões, res-
pectivamente, é de 49 MW e 18% no Nor-
deste, 23 MW e 8% no Sul, 22 MW e 8% 
no Centro-Oeste e 18 MW e 6% no Norte. 

Emissão Global
De acordo com Christopher Godlo-

ve, coordenador de projetos da Envi-
ronmental Protection Agency  (EPA), o 
Brasil é responsável pela geração de 
2% do gás metano emitido no planeta. 
No entanto, os maiores geradores são 

Lixo pode trazer solução alternativa 
para geração de energia no país
Estudo aponta que, a partir do Biogás, o Brasil pode gerar mais de 280 MW de energia com a 

destinação de resíduos sólidos

Joaquim Souza | Aesbe
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Resíduos Sólidos

os Estados Unidos, com 26%, e a China, 
com 11%. “Os aterros sanitários são 
a terceira maior fonte de emissão de 
metano”, acrescentou.

Para o diretor-executivo da en-
tidade, Carlos Silva Filho, o governo 
brasileiro precisa criar programas que 
estimulem novas fontes de energia 
renovável. “Além disso, é importante 
que a redução de tarifas de distribui-
ção e transmissão seja estendida a 
projetos com potência superior a 30 
MW”, ponderou, ao enfatizar que, em 
razão desses fatores, a energia gerada 
a partir do biogás não é competitiva se 
comparada à eólica e à solar.

O diretor-executivo informou, ain-
da, que um dos objetivos do Atlas é 
municiar o governo de dados, para que 
possa avaliar possíveis incentivos para 

a geração de energia pelo setor de re-
síduos sólidos.

Para ler o estudo da Abrelpe na ín-
tegra acesse o endereço: http://www.
abrelpe.org.br/atlas/index.cfm

Medidas do governo
Em meio a discussões sobre uma 

suposta crise de energia no país, o go-
verno tem pressionado as empresas de 
energia elétrica em busca de melhorias 

para o setor. Em janeiro deste ano, foi 
aprovada com vetos a Lei 12.783/2013, 
que permite prorrogar, por 30 anos, as 
concessões de geração, transmissão e 
distribuição de energia hidrelétrica e, 
por 20 anos, as concessões de geração 
de energia termelétrica das concessio-
nárias que aceitaram reduzir as tarifas. 
Ainda há dúvidas se a medida será 
suficiente para manter a eficiência do 
serviço prestado pelas 
concessionárias. 

O Gás Metano

Combustível valioso por possuir um alto teor calórico, o gás 
metano (CH4) é muito nocivo ao meio ambiente. Tem um poten-
cial 25 vezes maior que o dióxido de carbono (CO2) que ajuda a 
piorar o efeito estufa, levando ao aquecimento global. Por conta 
disso, tem crescido o número de projetos que visam a recuperar o metano, 
em especial para geração de energia elétrica.

VTA – A alternativa viável

A série VTA foi projetada para fabricação de armações cilíndricas para tubos de concreto 
com ou sem bolsa. Máquinas para a produção de armações ovais e retangulares estão 
disponíveis sob encomenda.

Máquina para fabricação 
de armações eletrosoldadas

Munich (Germany)Stand 303/402 Hall C3
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Apesar dos avanços dos últimos 
anos na contratação e liberação de 

recursos financeiros, o setor de sanea-
mento está, como sempre esteve após 
o fim do PLANASA – Plano Nacional de 
Saneamento (1968 – 1986) –, do jeito que 
o título deste artigo acentua. Por que é 
possível lamentavelmente constatar 
que não há qualquer prioridade para os 
serviços de saneamento? Porque todas 
as visões sobre eles ficaram resumidas 
ao PAC em todas as suas versões, dei-
xando-se evidente que o que interessa 
é construir e sobre a sustentabilidade 
dos serviços, o que significa ter gestões 
capazes de gerarem resultados para 
a sociedade, fortalecendo a missão de 
trabalhar pelo bem comum, tudo fica 
resumido a uma improvisada, confusa 
e desconexa cobrança por eficiência. 
Mais também, porque os serviços de sa-
neamento são gerenciados localmente 
por governos municipais e estaduais 
com enormes dificuldades financeiras, 
sociais, políticas e administrativas, en-
quanto o governo federal quer impor um 
ritmo de projetos para universalizar os 
serviços e os políticos querem viabilizar 
suas ações pontuais de atendimento às 
justas demandas da população. 

O resultado é que nos locais onde há 
condições financeiras as obras normal-
mente começam e terminam de forma 
mais regular; nos locais onde faltam 
condições financeiras, as emendas 
parlamentares são o instrumento para 
as obras iniciarem e só terminarem 
quando há um casamento perfeito entre 
a liberação do orçamento do governo 
e as condições contratuais firmadas, 
gerando as famosas obras inacabadas. 
Mesmo assim, vale registrar que por 
esforços dos governos estaduais e 
municipais, mudanças e melhorias sig-
nificativas nos modelos de gestão vêm 

sendo feitas e há no mercado nacional 
de saneamento operadores públicos – 
municipais e estaduais – e privados, com 
exemplos de competência reconhecidos 
internacionalmente. 

Esforços extraordinários são de-
senvolvidos para que PPP – Parcerias 
Público Privadas –, sociedades entre 
empresas públicas e privadas, PPP 
– Parcerias Público Público – case 
SABESP/CASAL ou concessões para 
operadores públicos e privados possam 
se efetivar, permitindo a solução de 
problemas crônicos de falta de água e 
de esgotamento sanitário com visível 
melhoria na qualidade dos serviços para 
a população. 

O que o governo federal  e os políti-
cos fizeram ou fazem para que as ope-
radoras possam se tornar sustentáveis 
como fornecedoras de um serviço públi-
co essencial à vida? Nada. Isto mesmo: 
nada. Basta procurar entender o porquê 
do setor de saneamento não se benefi-
ciar da desoneração de PIS/COFINS; ou 
da desoneração na folha de pagamento; 
ou das modificações na lei de PPP para 
as rodovias, portos e aeroportos; ou es-
tar submetido à legislação inexistente/
desatualizada sobre terceirizações, 
para entender que de fato o setor de 
saneamento é tratado como o filho que, 
ao reclamar, recebe um dinheirinho 
para comprar um brinquedo bonito – as 
obras –, tranquilizando os pais que não 
precisam se envolver com a obrigatória 
e nobre missão de educar – implantar 
gestão empresarial – para que o filho 
possa crescer e se desenvolver.

O setor de saneamento pode ser 
muito mais produtivo e eficiente, se for 
encarado como um serviço público que 
deve operar sob as mesmas condições 
e incentivos dados a muitas empresas 
privadas de outros setores da economia. 

Sem Pai, nem Mãe

Artigo

Álvaro José Menezes da Costa
É presidente da Companhia de Sane-
amento de Alagoas (Casal). Graduado 
em Engenharia Civil e pós-graduado 
em Aproveitamento de Recursos 
Hídricos e em Avaliação e Perícias de 
Engenharia pela Universidade Fede-
ral de Alagoas. É autor do livro “Água 
que move vidas”, editado em 2005, 
e articulista da revista da Abes e de 
jornais de Alagoas e do Piauí.

Artigo

Arquivo Pessoal
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Sócio da GO Associados e Professor 
de Direito GV na Pós-graduação em 
Direito da Infraestrutura. É Mestre 
em Direito Público Comparado pela 
Universidade Paris 1 (Panthéon-
-Sorbonne). Foi secretário execu-
tivo de Novos Negócios da SABESP 
(2008-2011).

Arquivo Pessoal
Aporte de recursos: 
novo mecanismo para 
destravar PPPs

Desde a edição da Lei 11.079/04 (“Lei 
de PPPs”), o entusiasmo com as 

parcerias público-privadas nunca foi tão 
grande. No último ano, as PPPs passaram 
a ser entendidas como instrumento para 
atender à demanda por infraestrutura, 
em especial tendo em vista os grandes 
eventos esportivos que se aproximam. 

O saneamento também aderiu a esse 
movimento. Exemplo disso é a PPP de 
esgotamento sanitário firmada, recen-
temente, pela COMPESA para atender 
à Região Metropolitana do Recife, com 
investimentos previstos de R$ 5 bilhões. 

Nesse contexto, foi editada em 
27.12.2012, a Lei 12.766/12, que trouxe 
importantes aperfeiçoamentos à Lei 
de PPPs. O presente artigo apresenta 
considerações sobre o mecanismo para 
redução do custo financeiro das PPPs, no-
tadamente o aporte de recursos, previsto 
no § 2o. do novo artigo 6º da Lei de PPPs.  

Razões para se autorizar o 
Aporte de Recursos em PPPs 

Problema recorrente apontado por 
governos estaduais e municipais para a 
não realização de empreendimentos por 
meio do modelo de PPPs era o do custo 
dos financiamentos obtidos pelo par-
ceiro privado. A Lei de PPPs estabelecia 
que os pagamentos pelo parceiro público 
ao parceiro privado só poderiam estar 
disponíveis a partir do momento em que 
os serviços ou instalações objeto do con-
trato de PPP pudessem ser fruídos. Em 
muitos projetos, o parceiro privado de-
veria construir e financiar integralmente 

determinado ativo para então poder 
receber a contraprestação. 

Porém, nos últimos anos, muitos 
estados e municípios (incluindo as res-
pectivas empresas de saneamento) 
passaram a obter empréstimos e fi-
nanciamentos a custos menores do que 
aqueles captados pela iniciativa privada 
(PAC, organismos multilaterais, entre 
outros). Essa situação levou muitos es-
tados e municípios a optarem pela reali-
zação de obras dentro do modelo tradi-
cional de empreitada em detrimento das 
PPPs, pois não teriam que arcar com os 
custos mais elevados de financiamento 
repassados pelo parceiro privado para a 
contraprestação.

Os §2º inseridos nos artigo 6º e 7º da 
Lei de PPPs autorizam a realização de 
aporte de recursos durante a fase dos in-
vestimentos a cargo do parceiro privado. 
Isso é, o parceiro público poderá efetuar 
pagamentos ao parceiro privado antes 
da conclusão das obras ou disponibiliza-
ção dos serviços. 

Condições para a utilização do 
aporte de recursos

A nova lei estabelece duas condições 
para que o aporte de recursos possa ser 
realizado. 

Proporcionalidade com os 
investimentos

A primeira condição é que os aportes 
de recursos devem guardar proporciona-
lidade com as etapas efetivamente exe-
cutadas dos investimentos1. A lei parece 

  1. Art. 7º (...) § 2º O aporte de recursos de que trata o § 2º do art. 6º, quando realizado du-
rante a fase dos investimentos a cargo do parceiro privado, deverá guardar proporcionalida-
de com as etapas efetivamente executadas.
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pretender vincular os desembolsos pelos 
aportes de recursos a determinado nível 
de execução dos investimentos. Entre-
tanto, não estabelece qualquer critério 
que permita definir essa proporcionali-
dade. Um cálculo simples que poderia ser 
proposto é o de atrelar os desembolsos 
a um cronograma físico-financeiro dos 
investimentos. Tão logo fossem concluí-
dos, por exemplo, 20% da obra, seria de-
sembolsado pelo parceiro público valor 
equivalente a 20% do aporte de recursos.

 Essa métrica, porém, não responde 
à diversidade de arranjos que pode ser 
desenvolvida em um projeto de sanea-
mento. Em determinadas situações o 
adiantamento pela mobilização de pes-
soal e do canteiro de obras pode ser con-
veniente no intuito de reduzir custos com 
capital de giro ou compra de materiais. 
Em outros, o aporte de recursos poderia 
servir para complementar o capital pró-
prio que deve ser aportado pelo parceiro 
privado, tendo em vista financiamento 
obtido em instituição financeira.

Vale notar, ainda, que a nova lei 
previu expressamente a possibilidade 
de aquisição de bens reversíveis com o 
aporte de recursos, que pode servir para 
a aquisição de hidrômetros ou automó-
veis para manutenção. Nessa situação, 
o critério de proporcionalidade com as 
etapas efetivamente executadas dos in-
vestimentos é de difícil implantação. 

Tome-se como exemplo uma PPP 
cujo objeto seja a operação de sistema 
de coleta e tratamento de esgotos exis-
tente e a sua ampliação, inclusive com a 
construção de estação de tratamento de 
esgotos. No início do projeto, o parceiro 
privado terá que operar e manter o siste-
ma existente, realizando investimentos 
e adquirindo ativos. Os gastos com essa 
etapa podem ser expressivos dependen-
do do estado da rede a ser reformada. 
Do ponto de vista físico, porém, esses 
investimentos são menos relevantes 

do que a construção de uma estação de 
tratamento de esgotos. Isso é, os investi-
mentos iniciais de recuperação são mais 
caros proporcionalmente aos investi-
mentos de expansão. Nessa situação, 
uma interpretação restritiva de propor-
cionalidade entre o desembolso do apor-
te de recursos e as etapas efetivamente 
executadas dos investimentos parece 
ter pouca lógica econômica, não servin-
do à otimização dos custos do projeto.

O que o artigo traz é a obrigatorieda-
de de uma definição prévia e racional de 
etapas de execução do projeto e uma vin-
culação de pagamentos ao cumprimento 
dessas etapas. Isso não significa, porém, 
que tenha que haver relação direta entre 
desembolso e realização física. Assim, é 
possível que uma etapa física do projeto 
exija menores investimentos, mas que 
envolva maiores desembolsos, compa-
rativamente às demais etapas. 

O §2º do artigo 6º é claro ao estabele-
cer que o aporte de recursos deve servir 
à realização e aquisição de bens reversí-
veis. Desde que o aporte de recursos seja 
utilizado com a finalidade de viabilizar a 
realização dos investimentos e aquisição 
dos bens, não haverá qualquer restrição 
legal em utilizá-lo, por exemplo, como 
parcela do capital próprio da concessio-
nária na obtenção de determinado finan-
ciamento. No mesmo sentido, poderá o 
aporte de recursos servir como garantia 
para obtenção desse financiamento. 

Não há, em princípio, um modelo 
único para a utilização do aporte de re-
cursos. O critério fundamental para a 
definição da forma de utilização e o cro-
nograma de desembolsos do aporte de 
recursos deve ser o de redução de custos 
financeiros do projeto. 

Aprovação legislativa
A segunda condição diz respeito à 

aprovação legislativa. A nova lei criou 
uma distinção entre contratos de PPP já 

firmados e aqueles ainda não firmados 
(ditos novos). A lei determina (artigo 6º, § 
2º) que contratos assinados até 8.8.2012 
só poderão receber aporte de recursos 
se houver aprovação legislativa. Já os 
contratos firmados após essa data ou 
que venham a ser firmados não depen-
dem de aprovação legislativa. 

É de difícil compreensão o motivo 
pelo qual a lei criou essa distinção. Po-
rém, sua constitucionalidade parece 
bastante questionável, quando aplicada 
a estados e municípios. 

Não cabe a uma lei ordinária federal 
estabelecer requisitos para que esta-
dos e municípios constituam uma PPP. 
Trata-se de decisão autônoma desses 
entes federados (artigos 25 e 29 da Cons-
tituição Federal). O fato de a União poder 
legislar sobre contratações públicas não 
lhe dá o direito de dispor sobre a forma 
de organização dos serviços públicos de 
titularidade estadual ou municipal. 

Assim, para PPPs em andamento, 
há fortes argumentos que justificam a 
aprovação legislativa para inclusão do 
aporte de recursos. A imposição trazida 
pela nova lei é inconstitucional, ferindo a 
autonomia estadual e municipal.

Conclusões
A possibilidade de Aporte de Recur-

sos representa mecanismo importante 
para destravar as PPPs em saneamento, 
permitindo uma composição ótima de 
financiamentos públicos e privados. 
Em que pese algumas imprecisões e a 
inconstitucionalidade apontada, certa-
mente um dos gargalos para alavancar 
PPPs foi retirado. Como próximo passo, 
é fundamental que o governo federal 
regulamente a forma de repasse de re-
cursos não onerosos da União a estados 
e municípios para a utilização em PPPs, 
acabando, assim, com qualquer discri-
minação entre o modelo de contratação 
comum e o de PPPs. 
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A necessidade de ampliar a capaci-
dade de investimentos em sanea-

mento básico tem feito o setor buscar 
recursos em fontes não públicas. Parte 
da alternativa encontrada pelas con-
cessionárias ao equacionamento desse 
fato tem sido a realização de Parcerias 
Público-Privadas (PPPs).

  Nos últimos sete anos, o setor viu 
crescer o número dessas parcerias. 
Somente no ano passado, das PPPs 
relativas ao saneamento que tiveram li-
citações divulgadas, duas contêm como 
parceiros públicos a Companhia Per-
nambucana de Saneamento (Compesa) 
e a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo (Sabesp). Ambas in-
vestirão no setor cerca de R$ 6,2 bilhões. 

Para este ano, a expectativa é a de 
que se somem a essas, outras três, 
todas tendo como parceiro público 
empresas estaduais de saneamento. A 
que está mais próxima da fase de publi-
cação do edital é a do Estado de Minas 
Gerais.  A PPP mineira visa a ampliar o 
sistema de abastecimento de água do 
Rio Manso para atender às regiões pró-
ximas à Belo Horizonte e custará cerca 
de R$ 500 milhões. O contrato dessa 

parceria terá a duração de 15 anos, dois 
para a execução das obras e 13 para a 
operação do sistema.

Outro estado com grande probabili-
dade de breve lançamento de edital é o 
Espírito Santo. A PPP capixaba pretende 
universalizar os serviços de esgotamen-
to sanitário, objetivando alcançar, pelo 
menos, 95% da cobertura das ligações 
de água até 2021. O investimento previsto 
para essa parceria é de R$ 409 milhões e 
o contrato terá duração de 30 anos.

O Rio Grande do Sul também segue 
nesse caminho e prepara uma PPP 
que visa à ampliação da cobertura dos 
serviços de esgotamento sanitário 
para alguns municípios do estado. A 
parceria ainda se encontra  em análise. 
A previsão é de que em junho deste ano 
a Companhia Riograndense de Sanea-
mento (Corsan) esteja com tudo pronto 
para ser divulgado.

Subdelegação de serviços – Outro 
modelo de parceria voltado à amplia-
ção da capacidade de investimentos é a 
subdelegação de serviços. Esse mode-
lo será empregado por duas empresas 
estaduais: a Saneamento de Goiás S.A. 

(Saneago) e a Águas e Esgotos do Piauí 
S.A. (Agespisa). 

A subdelegação atua como uma 
forma de concessão. A empresa que 
adota esse modelo permanece como a 
concessionária dos serviços e transfere 
parte da execução dos serviços para a 
empresa vencedora da licitação, durante 
um período pré-definido.

No caso de Goiás, a subdelegação 
abrange a ampliação e manutenção dos 
serviços de esgotamento sanitário em 
quatro municípios: Aparecida de Goiânia, 
Trindade (ambos pertencentes à Região 
Metropolitana da capital), Rio Verde e 
Jataí, no sudeste do estado. O objetivo é 
que a empresa vencedora universalize os 
serviços nos próximos seis anos, a partir 
de 2013. A empresa vencedora irá operar 
os sistemas por 30 anos. A subdelegação 
de Goiás está em processo licitatório.

Já no estado do Piauí, está em estudo 
uma nova proposta da subdelegação. No 
ano passado, foi iniciada uma tentativa 
de subdelegar os serviços de ampliação 
e melhoria dos serviços de água e esgoto 
de Teresina. Mas, foi detectada no projeto 
a necessidade de se aprimorarem alguns 
aspectos e a subdelegação, retirada. 

Necessidade de ampliar a capacidade de 
investimentos faz setor de saneamento buscar 
alternativas para prestação dos serviços
Modelo mais utilizado tem sido as Parcerias Público-Privadas (PPPs), seguido da subdelegação de serviços.

PPPs CONSOLIDADAS

Estado Pernambuco
Parceiro público Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa)

Objeto Ampliação do esgotamento sanitário da Região Metropolitana do Recife e do município de 
Goiana.

Prazo da Concessão 35 anos
Valor do Investimento R$ 4,5 bilhões

Fase Contrato assinado. Vigência do período de organização do parceiro privado para assumir 
a operação e ampliação do sistema (prazo de até seis meses).

PPPs

shutterstock
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Estado São Paulo

Parceiro público Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp)

Objeto Construção do novo Sistema Produtor de Água São Lourenço destinado ao abastecimento 
de água da Região Metropolitana de São Paulo

Prazo da Concessão 25 anos

Valor do Investimento R$ 1,68 bilhão

Fase Licitação

Estado Alagoas

Parceiro público Companhia de Saneamento de Alagoas (Casal)

Objeto

Construção, gestão, operação e manutenção do novo Sistema Adutor do Agreste, 
planejado para iniciar em Traipu e terminar em Arapiraca; Recuperação, gestão, operação 
e manutenção do Sistema Adutor existente; Realização de serviços complementares 
relativos à leitura e fornecimento de hidrômetros, fiscalização e cobrança. O projeto 
visa a resolver as necessidades de abastecimento de água em uma região formada por 
9 (nove) municípios.

Prazo da Concessão 30 anos

Valor do Investimento R$ 143.736.000,00

Fase Execução de obras

Estado Bahia 
Parceiro público Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. (Embasa)

Objeto Construção e operação do Sistema de Disposição Oceânica da Boca do Rio

Prazo da Concessão 18 anos

Valor do Investimento R$ 259 milhões

Fase Operação do sistema

	

A VISÃO DA INICIATIVA PRIVADA
“O setor de saneamento está avan-

çando. Nos últimos anos, conseguimos 
construir um conjunto de leis que ampa-
ram o investimento com segurança jurídi-
ca. Há possibilidade de investir, utilizando 
diversos modelos e há entendimento de 
que é preciso a união dos esforços – or-
çamento e capacidade de financiamento 
– dos setores públicos e privados. É um 
grande avanço, considerando que cinco 
ou seis anos atrás tínhamos pouco disso.

Agora, é nítido que o investimento 
precisa ser acelerado, considerando as 

necessidades do país nas áreas de água, 
esgoto e resíduos sólidos. Acredito que 
há um enorme potencial para promover 
a expansão do investimento em sanea-
mento por meio de concessões e PPPs, 
e temos de ver o que está acontecendo 
para esse ritmo – de assinatura de no-
vos contratos – avançar devagar. Volto 
a repetir: avançamos bastante, mais 
ainda em um ritmo insuficiente diante do 
potencial e das necessidades que temos.

Temos de otimizar a alocação de 
recursos, desburocratizar e ampliar 

as fontes de financiamento e qualifi-
car as consultoras para desenvolvi-
mento dos modelos. Acredito também 
que os gestores públicos – das três 
esferas de governo – precisam tra-
balhar mais em conjunto, desde o 
planejamento, para termos, no Brasil, 
mais contratos de concessão e PPPs 
de dimensões estruturantes, com 
grande impacto regional.” - Newton 
Azevedo é vice-presidente da Abdib 
(Associação Brasileira da Infraestru-
tura e Indústrias de Base)
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O Estado de Pernambuco deu um 
passo decisivo para mudar a reali-

dade do saneamento no Brasil, com a as-
sinatura da primeira PPP do gênero. Na 
Região Metropolitana do Recife (RMR), 
que conta com apenas 30% de cobertura 
de esgoto, o projeto pioneiro terá metas 
audaciosas: universalizar os serviços de 
esgotamento sanitário em 14 municípios 
da RMR e ainda na cidade de Goiana, na 
Mata Norte, além de elevar, em 12 anos, 
o índice de atendimento para 90%, bene-
ficiando 3,7 milhões de pessoas.

O projeto será tocado pela Socie-
dade de Propósito Especifico – SPE 
–, formada pelas empresas Foz do 
Brasil, do Grupo Odebrecht, e Lider-
mac Construções, que é o consórcio 
vencedor do processo de licitação. O 
grupo começou a trabalhar em março 
e tem prazo contratual de seis meses 
para iniciar os serviços, escopo do 
projeto. Segundo o presidente da Com-
panhia Pernambucana de Saneamento 
(Compesa), Roberto Tavares, a assina-
tura do contrato foi o último ato de um 
trabalhoso processo, iniciado há sete 
anos, sendo considerado um marco na 
história do saneamento do Brasil.

“Não tenho dúvidas de que a popu-
lação será o maior beneficiário desse 
projeto, que terá uma prestação de 
serviços mais ágil em curto prazo”, 
argumentou Tavares. O presidente 
ressaltou a complexidade do projeto, 
ao mesmo tempo em que enalteceu 
as suas peculiaridades, que é fazer o 
novo, recuperar o que já existe e ope-
rar, de forma integrada, com indicado-
res rígidos de qualidade. 

O dirigente da Compesa explicou 
que o parceiro terá um prazo de dois 

anos, a partir da assinatura da ordem 
de serviço, para recuperar todos os 
sistemas existentes, deixando-os em 
condições operacionais de projeto, a 
exemplo de Lagoa Encantada, no Ibura, 
cujo sistema está quase desativado há 
20 anos. “Não há linhas de financiamen-
tos para recuperação das unidades e a 
Compesa, nem o estado tem condições 
de bancar esse volume de recursos. O 
parceiro privado também terá que ade-
quar todos esses sistemas, de acordo 
com a legislação ambiental vigente, no 
prazo de cinco anos”, observou Tavares.

Os investimentos também con-
templam a aquisição de modernos 
equipamentos e o uso de tecnologias 
avançadas para a realização de obras, 
a exemplo de métodos não destrutivos 
para evitar transtornos à população 
e ao trânsito com aberturas de valas. 
O contrato prevê ainda que em todas 
as intervenções realizadas nas vias 
os serviços de pavimentação serão de 
responsabilidade do privado, que terá 
que obedecer aos mais rigorosos pa-
drões técnicos.

Em um horizonte de 12 anos a esti-
mativa é de que a PPP implante cerca de 
9 mil quilômetros de redes de esgoto, 
entre substituição de tubulações anti-
gas e ampliação da área de cobertura.

Projeto  -  O investimento total 
da PPP do saneamento é de R$ 
4,5 bilhões, o que a torna o maior 
contrato do gênero no Brasil. Desse 
total, R$ 3,5 bilhões serão investidos 
pelo parceiro privado e R$ 1 bilhão 
em contrapartida da Compesa e do 
governo de Pernambuco.

O contrato tem uma vigência de 35 
anos e vai atender às cidades de Reci-
fe, Olinda, Jaboatão dos Guararapes, 
Paulista, Abreu e Lima, Igarassu, Cabo 
de Santo Agostinho, Itamaracá, Ara-
çoiaba, Camaragibe, São Lourenço da 
Mata, Ipojuca, Moreno, Itapissuma e 
Goiana. Após esse prazo, toda a estru-
tura será devolvida à Compesa.

Durante a vigência do contrato, o 
parceiro privado vai passar a receber, 
a partir do terceiro ano da parceria, 
até 86,5% das receitas obtidas com 
a tarifa de esgoto cobrada pela Com-
pesa, o que representa 14% do fatu-
ramento da empresa, que em 2013 foi 
de R$ 1,016 bilhão. O valor do repasse 
está subordinado ao cumprimento de 
indicadores de qualidade na operação 
do sistema e execução de obras de es-
gotamento sanitário.

Mesmo com a parceria, todo o re-
lacionamento com clientes seguirá 
diretamente com a Compesa.

RealizAção

Pernambuco avança para ampliar 
cobertura de esgotos sanitários

Nathalia Pereira/Imprensa Compesa

Presidente da Compesa (à direita ao centro), Roberto Tavares, em assinatura do contrato.
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A Companhia de Saneamento de 
Alagoas (Casal) vai iniciar estudos 

imediatos para captar água no Canal 
do Sertão, até que as obras definitivas 
a cargo da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura (Seinfra) sejam concluí-
das. O objetivo é complementar o abas-
tecimento de comunidades sertanejas 
atendidas por redes de distribuição de 
água, mas que atualmente têm difi-
culdades para receber o produto nos 
municípios de Água Branca, Parico-
nha, Inhapi, Mata Grande e Canapi, no 
semiárido alagoano.

A revelação foi feita pelo presidente 
da empresa, Álvaro Menezes, depois 
de participar, em março, da solenida-
de de inauguração dos dois primeiros 
trechos do Canal do Sertão, com a pre-
sença da presidente Dilma Roussef e 
do governador Teotonio Vilela.

Menezes afirmou que a operação 
do canal está sob a responsabilidade 
da Secretaria de Estado do Meio Am-
biente e dos Recursos Hídricos (Sema-
rh) e que a Casal será apenas usuária 
do sistema. “Mesmo com os projetos 
existentes para ampliar a oferta de 
água no Sertão, Bacia Leiteira e Agres-
te, vamos tentar utilizar a água do 
Canal do Sertão como complementa-
ção imediata, a partir de alternativas 
operacionais como a que será estuda-
da pela Unidade de Negócio Sertão”, 
explicou Menezes.

Durante a visita a Alagoas para 
inaugurar os primeiros 65 quilôme-
tros do Canal do Sertão, a presidente 
Dilma Roussef anunciou investimen-
tos de R$ 1,1 bilhão para construção 

da obra até o quilômetro 122. Quando 
estiver concluído, o canal alcançará 
a marca de 250 quilômetros de exten-
são, ligando Delmiro Gouveia a Arapi-
raca, na região Agreste.

O Canal do Sertão entrou em ope-
ração no último dia 28 de janeiro e, 
até agora, já teve um investimento 
de cerca de R$ 1 bilhão, incluindo a 
contrapartida de R$ 100 milhões do 
estado. A construção, inserida no 

Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC), é a maior obra de infra-
estrutura hídrica de Alagoas e uma 
das maiores do Nordeste.

A captação de água que abastece o 
canal é feita na barragem do Moxotó, 
situada em Delmiro Gouveia. Com a 

força das bombas instaladas na esta-
ção elevatória, a água é conduzida por 
uma tubulação subterrânea até uma 
grande caixa de água – a caixa de tran-
sição – que armazena e envia o líquido 
para o início do Canal. A partir desse 
ponto, a movimentação da água é feita 
por gravidade, já que a obra foi cons-
truída em declividade.

O Canal do Sertão é construído 
predominantemente em formato tra-

pezoidal, com altura de 3,3 metros, lar-
gura inferior de 5,3 metros e superior 
de 15,2 metros. Para evitar acidentes 
com pessoas e animais, toda a exten-
são da obra foi protegida com uma cer-
ca que reserva uma faixa de segurança 
de 100 metros até a margem do canal.

RealizAção

Casal vai captar água do Canal do Sertão 
para complementar abastecimento
Objetivo é reforçar o abastecimento de comunidades sertanejas que têm dificuldade para receber o produto

Inauguração do Canal do Sertão em Alagoas, que contou com a presença da presidente 
Dilma Roussef, do presidente do Senado Federal, Renan Calheiros, 

e do governador de Alagoas, Teotonio Vilela Filho (à esquerda).

Lula Castelo Branco
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Marco Peixoto/Caesb

Um dos investimentos da Compa-
nhia de Saneamento Ambiental do 

Distrito Federal (Caesb) para recupe-
ração do Lago Paranoá trouxe resul-
tados bastante positivos em menos de 
um ano. Em oito meses de operação, 
o barco Papaguapé já retirou 11.500 m³ 
de macrófitas – plantas aquáticas, po-
pularmente conhecidas como aguapés 
– do espelho d’água, superando a meta 
prevista para o ano inteiro.

As pessoas que praticam atividades 
recreativas nos 80 km de margens do 
Lago Paranoá podem comemorar, 
uma vez que a população dos aguapés 
está praticamente controlada, restan-
do apenas plantas nas proximidades 
da Estação de Tratamento de Esgoto 
– ETE Brasília Sul–, na foz do Riacho 

Fundo. Segundo o superintendente de 
Operação e Tratamento de Esgotos da 
Caesb, Carlos Eduardo Pereira, nos 
primeiros meses de trabalho o barco 
atuou fortemente nas áreas onde havia 
crescimento descontrolado dos agua-
pés. “Agora, o que ainda resta está sob 
controle e não existe risco de se espa-
lhar pelo lago”, acrescenta.

Desde junho de 2012, o sistema 
de remoção ceifa e retira mecanica-
mente os aguapés de dentro da água, 
evitando, assim, a proliferação dessas 
plantas. O material retirado está sendo 
colocado às margens do lago por meio 
de um mecanismo de transferência de 
carga. A última etapa é a compressão e 
a trituração do material. A água retira-
da das macrófitas – que têm caule es-

ponjoso – é devolvida ao lago, restando 
somente a planta aquática triturada 
e semisseca, o que reduz o custo do 
transporte terrestre.

Depois de coletado e triturado, o 
material segue para o aterro sanitá-
rio. Está em andamento na Caesb um 
projeto que estuda a compostagem 
desse material.

	Por meio do Programa Brasília 
Sustentável, foram utilizados R$ 3 mi-
lhões em recursos do Banco Mundial 
(BIRD), para a aquisição do barco e dos 
equipamentos de corte, coleta e arma-
zenamento do material retirado. Em 
concurso interno na empresa, um dos 
empregados sugeriu o nome Papagua-
pé para o barco fabricado pela empresa 
americana Aquarius Systems.

Lago Paranoá está mais limpo
Papaguapé – embarcação adquirida pela Caesb – já retirou 11.500 m³ de aguapés 

em oito meses de operação. Situação está sob controle

Vista aérea do Lago Paranoá após a remoção dos aguapés  

RealizAção
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A Empresa Baiana de Águas e Sa-
neamento (Embasa) retomou a 

construção da adutora do Sistema 
Integrado de Abastecimento de Água 
(SIAA) Ponto Novo–Senhor do Bonfim 
para atender, com água da Barragem 
de Ponto Novo, às cidades de Senhor 
do Bonfim e de Jaguarari, que en-
frentam um severo racionamento na 
distribuição de água potável e canali-
zada por conta da estiagem que, pra-
ticamente, exauriu os mananciais que 
abastecem a região. 

Com a conclusão dos 4,3 quilôme-
tros finais da adutora, cujo contrato foi 
firmado mediante dispensa de licita-
ção por conta de seu caráter emergen-
cial, a obra vai garantir a continuidade 
do serviço de abastecimento de água 
nas duas sedes municipais. Com uma 
extensão total de 51 quilômetros da 
adutora, o trecho será ligado aos 46,7 
quilômetros de tubulação que já foram 
implantados pela Embasa. 

Além da adutora, também está 
prevista a construção de quatro 
estações de bombeamento, equipa-
mentos que vão aduzir cerca de 140 
litros por segundo de água bruta da 
Barragem de Ponto Novo até a Es-
tação de Tratamento de Água (ETA) 
de Senhor do Bonfim. A previsão é 
de que o empreendimento seja con-
cluído em maio deste ano. O inves-
timento total é de cerca de R$ 40,4 
milhões e vai beneficiar mais de 113 
mil pessoas.

“A Bahia atravessa a pior seca dos 
últimos 50 anos e a região de Senhor do 
Bonfim é uma das mais afetadas. O go-
verno do estado, entendendo a impor-
tância de assegurar o abastecimento de 
forma sustentável, já havia contratado a 
obra para atender a esses municípios. 
Entretanto, ela foi paralisada por inca-
pacidade da empresa inicialmente con-
tratada de concluí-la. Diante da crise 
que estamos vivendo e a possibilidade 
de colapso dos mananciais do Prata e 
do Aimpim, essa obra vai assegurar o 
fornecimento de água para essas cida-
des”, diz o diretor de Operação e Expan-
são Norte da Embasa, Eduardo Araújo.

Seca - Integrando as ações do governo 
do estado no enfrentamento aos efei-
tos da seca, a Embasa está realizando 

ações nos sistemas de abastecimento 
de água de 93 municípios que estão 
em situação mais crítica. As ações 
totalizam cerca de R$ 994 milhões, 
sendo R$ 270 milhões em recursos 
próprios da empresa e R$ 724 milhões 
em recursos dos Ministérios da Cida-
de e da Integração Nacional. Além de 
obras de caráter estruturante como as 
adutoras do Algodão, de Pedras Altas 
e do São Francisco, a empresa tem 
ações de caráter emergencial como 
integração de sistemas de abasteci-
mento com disponibilidade hídrica aos 
sistemas que se encontram em colap-
so, abastecimento alternativo por meio 
de carros-pipa e colocação em funcio-
namento de poços que apresentaram 
água com qualidade apropriada para 
consumo humano.

RealizAção

Construção de adutora na Bahia é retomada 
para atender a Senhor do Bonfim e Jaguarari
Trecho final da tubulação e quatro estações de bombeamento estão 

sendo implantados para garantir continuidade do abastecimento de água

Assesoria de Comunicação

Adutora Ponto Novo – Senhor do Bonfim.

Alexandre Aleixo/ Ascom Embasa
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RealizAção

A Companhia de Saneamento Am-
biental do Maranhão (CAEMA) 

realizou a 7ª Semana das Águas, 
que aconteceu no período de 20 a 22 
de março deste ano. Em sua sétima 
edição, o evento teve como tema a 
“Cooperação pelas Águas”, definido 
pelas Nações Unidas como questão 
primordial a ser debatida durante o 
ano de 2013. 

O principal objetivo da Semana das 
Águas foi discutir com as organiza-
ções, setor público e sociedade civil, 
assuntos relacionados à preservação 
desse recurso, assim como debater as 
potencialidades e os desafios que se 
colocam à sua gestão, com o aumento 
da procura, necessidades de acesso e 
disponibilização. O tema “Cooperação 
pelas Águas” significa reunir todos os 
segmentos (pesquisadores, formula-
dores de políticas públicas, governos 
e especialistas em gestão de recursos 
hídricos) para garantir que a água po-
tável atenda melhor às necessidades 
da população. 

A meta foi a conscientização sobre 
a necessidade de cooperação por esse 
recurso e sobre os desafios no que diz 
respeito à gestão da água. Durante a 
semana, foram destacados temas im-
portantes como educação ambiental 
com foco na água, gestão da água com 
a finalidade de ampliar a conscienti-
zação acerca dos desafios da gestão, 
acesso, distribuição e serviços rela-
cionados a esse recurso cada vez mais 
escasso no planeta.

A abertura do evento aconteceu no 
dia 20, no auditório da sede da Com-
panhia, com a palestra “Cooperação 

pela Água” e a apre-
sentação da Banda 
de Música da Guar-
da Municipal. 

No  d ia  21 ,  fo i 
realizada uma vi-
sita técnica do pú-
bl ico externo ao 
Sistema Produtor do 
Italuís,  para conhecer o 
processo de captação e tratamento 
da água distribuída. Paralelamente, 
aconteceram palestras nas escolas 
localizadas no entorno do Parque 
Estadual do Bacanga como: Unidade 
Integrada Major Luís Augusto Mo-
chel; Unidade Integrada Darcy Ribei-
ro e a Unidade Integrada Raimundo 
Lopes; a Unidade de Ensino Básico 
João do Vale, a Unidade de Ensino 
Básico João Lima Sobrinho; Unida-
de de Ensino Básico Henrique de La 
Roque; Unidade de Ensino Básico 
Marília Amélia Profeta; Unidade de 
Ensino Básico Rubem Almeida e no 
Anexo da Escola São Domingos. 

Ainda no dia 21 foram realizadas, 
no salão do SESC Deodoro, várias ex-
posições promovidas pelos parceiros 
do evento: Secretaria de Meio Am-
biente do Município de São Luís (SEM-
MAM); Corpo de Bombeiro Militar do 
Maranhão (CBM); Serviço Social do 
Comércio (SESC); Fundação Nacional 
de Saúde (FUNASA); Secretaria Mu-
nicipal de Urbanismo com Cidadania 
(SEMUSC) e Instituto Municipal de 
Paisagem Urbana (IMPUR). Na oca-
sião a CAEMA expôs aos presentes os 
equipamentos e produtos usados no 
tratamento de água.  

O ponto alto da Semana aconteceu 
no dia 22 de março, Dia Mundial da 
Água, com uma mesa redonda na qual 
os participantes discutiram sobre os 
Recursos Hídricos no Maranhão e so-
bre a Cooperação pela Água.

Para o engenheiro Raimundo No-
nato Medeiros, gerente de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos da Com-
panhia, é importante e necessário 
provocar nos outros setores a busca 
de soluções com relação às questões 
da água. “É uma atividade positiva, que 
demonstra a preocupação e o empe-
nho desta Companhia com relação aos 
recursos hídricos”, destacou.  

Para a bioquímica Nazareth dos 
Santos, o evento foi fundamental 
para a construção de um consenso e 
respostas adequadas aos problemas 
relacionados à água. “A cooperação 
pela água deve ter uma visão multidis-
ciplinar, pois envolve fatores culturais, 
educacionais, científicos, bem como 
aspectos éticos, sociais, políticos e 
institucionais. Para que cooperação 
seja bem sucedida e sustentável preci-
samos dessa união”, avalia a colabora-
dora da CAEMA.

CAEMA realizou a 7ª edição 
da Semana das Águas
Vanda Vidigal | Assessoria de Comunicação da Caema
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A Estação de Tratamento de Água 
(ETA) da cidade de Parnaíba, loca-

lizada no litoral piauiense e a 334 km 
da capital Teresina, terá sua capacida-
de ampliada em 150%. A obra está em 
ritmo acelerado e deve ser concluída 
ainda neste semestre. A produção atu-
al, que é de 400 litros por segundo, vai 
passar para 1000 litros por segundo.

A produção deverá atender a cerca 
de 180 mil habitantes das cidades de 

Parnaíba e Luís Correia, que em alguns 
períodos do ano têm um aumento sig-
nificativo no consumo de água devido 
ao grande número de turistas que 
se deslocam para as duas cidades. 
A empresa Águas e Esgotos do Piauí 
S.A. (Agespisa) está investindo na obra 
mais de R$ 4 milhões.

Outra obra que está sendo executada 
é a de implantação do sistema de esgota-
mento sanitário de Parnaíba. “O trabalho 

está em fase de conclu-
são. Toda a parte física já 
foi finalizada. O próximo 
passo será a aquisição de 
material para o laboratório 
químico e a pista de acesso 
para a Estação de Trata-
mento de Esgoto”, explica 
o presidente da Agespisa, 
Antonio Filho.

Na cidade de Parnaíba 
cerca de 60% da popula-
ção passará a contar com 

o serviço de esgoto. Nessa obra, estão 
sendo aplicados mais de R$ 33 milhões, 
recursos provenientes do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC II) e do 
Programa Regional de Desenvolvimen-
to do Turismo (Prodetur).

A Agespisa também está com obra 
de esgotamento sanitário em outra ci-
dade do litoral, Ilha Grande, onde mais 
de 65% dos serviços foram executados. 
Com um investimento superior a R$ 23 
milhões, 79% da cidade serão benefi-
ciados com o serviço.

Nesta última, a obra está sendo 
executada com recursos do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC II), 
administrados pela Companhia de De-
senvolvimento dos Vales do São Fran-
cisco e do Parnaíba (Codevasf).

“Os investimentos têm como ob-
jetivo garantir maior infraestrutura 
na região que recebe o maior núme-
ro de turista no estado” assegura 
Antonio Filho.

Agespisa acelera ritmo das obras 
no litoral do Piauí
Dulce Luz / Jornalista | Assessoria de Comunicação da Agespisa

RealizAção

Técnicos da Agespisa na estação elevatória da ETE de Parnaíba 
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A Cedae assinou, no final de fe-
vereiro, contratos referentes a 

investimentos de R$ 65 milhões para o 
esgotamento sanitário do Eixo Barra-
-Recreio. Com recursos do governo do 
estado, advindos do Fundo Estadual 
do Ambiente (Fecam), o projeto cole-
tará todo o esgoto da área adjacente 
às avenidas das Américas, Salvador 
Allende, Alfredo Balthazar, Professor 
Fausto Moreira, Otávio Dupont e Di 
Cavalcanti, garantindo o tratamento 
final do esgoto produzido pelos clubes 
Ginástico Português e Adolpho Block 
e por condomínios como Mansões, 
Blue Vision, Village Marapendi, Crystal 
Lake, Pontões da Barra, Village Felici-
tá, Residencial do Sol, Barra Sul, Vila 
Verde, Ministro Laphayete, Interlagos 
de Itaúna e Barra Bali. 

Além das futuras instalações re-
lacionadas aos Jogos Olímpicos de 
2016, as intervenções foram projetadas 
para atender aos empreendimentos 
imobiliários das próximas duas déca-
das, o que corresponde a um universo 
de cerca de 125 mil pessoas. As obras 
começarão nos próximos 60 dias e têm 
previsão de término até o primeiro se-
mestre de 2016. 

Os esgotos coletados dessa área 
serão conduzidos à nova Estação Ele-
vatória Restinga de Itapeba, com capa-
cidade para bombear 200 litros por se-
gundo. Construída dentro de moderna 
técnica de automação – com redução 
de consumo de energia elétrica, baixo 
nível de ruído e sistema de desodoriza-
ção –, a elevatória ficará localizada na 
confluência das ruas Djalma Ribeiro e 
Prefeito Dulcídio Cardoso, nas proxi-
midades da Lagoa de Marapendi. 

Dessa elevatória os esgotos serão 
conduzidos até a elevatória final do Re-
creio dos Bandeirantes, em operação, 
que destina todos os esgotos da re-
gião para a Estação de Tratamento de 
Esgotos (ETE) Barra e, na sequência, 
ao Emissário Submarino. A obra com-
preende também a instalação de 6.350 
metros de troncos coletores e 6.220 
metros de redes coletoras de esgotos 
de diversos diâmetros.

– Esta é mais uma obra que con-
tribuirá para a melhoria das condi-
ções do sistema lagunar da Barra da 
Tijuca, atendendo aos moradores e 
aos compromissos firmados com o 
Comitê Olímpico Internacional (COI). 
É uma obra projetada para o cresci-
mento futuro da região, para atender 
à demanda nos próximos 20 anos – 
afirmou o presidente da Cedae, Wag-
ner Victer. 

O governo do estado, por intermé-
dio da Cedae, já colocou em operação 
o Emissário Submarino, em 2007, e a 
ETE Barra, em 2009. Além disso, nos 
últimos cinco anos, inaugurou 22 gran-
des Estações Elevatórias de Esgoto na 

região. A companhia realizou a interli-
gação com essas elevatórias de quase 
todos os imóveis da orla da Barra da Ti-
juca (85%), de grande parte do Recreio 
dos Bandeirantes (70%) e da baixada 
de Jacarepaguá (60%), tratando seus 
resíduos e dando destino adequado 
através do Emissário Submarino da 
Barra da Tijuca.

– Vale destacar que, até 2007, 100% 
dos resíduos produzidos naquela re-
gião ainda eram lançados nos rios e 
canais, chegando in natura no sistema 
lagunar da região, mas com a inau-
guração de obras como o Emissário 
Submarino, da ETE Barra, e da Eleva-
tória do Recreio, o esgoto produzido na 
região passou a receber o tratamento 
e a destinação final adequados – com-
plementou Victer.

Participaram do evento o pre-
sidente da Cedae, Wagner Victer, e 
representantes da Carvalho Hosken 
e RJZ Cyrela, respectivamente Carlos 
Fernando Andrade de Carvalho e Gui-
lherme Tonelli, entre outros executi-
vos do setor, e o diretor de engenharia 
da Cedae, Jair Otero.

Cedae assina contrato para esgotamento 
sanitário do Eixo Barra-Recreio

RealizAção

 Guilherme Tonelli (RJZ Cyrela), Carlos Andrade de Carvalho (Carvalho Hosken), Jair Otero 
(Diretor de Engenharia da CEDAE) e Wagner Victer (Presidente da CEDAE). 

(da esquerda para a direita)

Luis Winter
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Se você acha que a água é impor-
tante e pode fazer falta no futuro, 

trate seu esgoto. É esta a filosofia que 
permeia os esforços da Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais (Copasa). 
O objetivo da empresa é aumentar o 
atual índice de 65% de tratamento do 
esgoto coletado para 85% em 2016. 
Para isso, investirá R$ 3,35 bilhões 
nestes quatro anos, com obras e ativi-
dades em todas as regiões do estado.

“Nossa missão é ser provedores de 
soluções em abastecimento de água, es-
gotamento sanitário e resíduos sólidos 
para promover o desenvolvimento so-
cioeconômico nas diferentes regiões do 
estado”, afirma o presidente da Copasa, 
Ricardo Simões, ao salientar que o in-
vestimento previsto até 2016 é um recor-
de na história da empresa, que completa 
50 anos no próximo mês de julho.

A Copasa fechou 2012, operando o 
esgotamento sanitário de 270 localida-
des (incluindo sedes, vilas e povoados) 
e atendendo a uma população de cerca 
de 8,8 milhões de pessoas. São  129  Es-
tações de Tratamento de Esgoto (ETE) 
em operação, além de 85 em obras, 71  
projetadas para serem construídas e 
12,  em licitação. De acordo com Ricar-

do Simões, a meta é chegar a 2014 com 
boa parte dos projetos acima concluí-
dos e já atingir um patamar de 80% de 
tratamento entre todo o esgoto coleta-
do pela Companhia.

Entre os principais projetos em an-
damento, encontram-se programas de 
despoluição de importantes bacias hi-
drográficas mineiras, como a Lagoa da 
Pampulha. Cartão postal de Belo Ho-
rizonte, a Lagoa tem uma área de 98,4 
quilômetros quadrados e é formada 
por oito sub-bacias localizadas na ca-
pital e na vizinha cidade de Contagem. 

O Programa de Despoluição da 
Bacia da Lagoa da Pampulha envolve 
recursos da ordem de R$ 102 milhões, 
provenientes de financiamentos  obti-
do com a Caixa Econômica Federal, e 
suas obras têm previsão de conclusão 
em dezembro de 2013.

O objetivo é contribuir para reduzir 
em mais de 95% a carga orgânica lan-
çada na Lagoa. Para isso, a Copasa tra-
balha na ampliação do sistema de es-
gotamento sanitário da bacia por meio 
da execução de 37 obras distribuídas 
entre Contagem e Belo Horizonte e que 
beneficiarão direta ou indiretamente 
cerca de 450 mil pessoas. 

A interligação de cerca de 11 mil 
imóveis às redes de esgoto da Copa-
sa também faz parte do programa e, 
por isso, paralelamente às obras a 
Companhia desenvolve um trabalho 
técnico socioambiental para mobilizar 
e conscientizar a população por meio 
de atividades direcionadas à educação 
sanitária, ambiental e patrimonial.

Rio Paraopeba
Outro empreendimento de des-

taque  é o Programa Paraopeba, que 
receberá investimentos de aproxima-
damente R$ 450 milhões para implan-
tação de sistemas de coleta e trata-
mento de esgotos em oito municípios 
da região central do estado, situados 
na Bacia do Rio Paraopeba: Betim, 
Conselheiro Lafaiete, Congonhas, Ibi-
rité, Igarapé, Mário Campos, Mateus 
Leme e São Joaquim de Bicas.

O Programa prevê a construção de 
Unidades de Tratamento de Resíduos 
(UTR) nas Estações de Tratamento de 
Água (ETAs) dos sistemas de Vargem 
das Flores, em Betim, e Serra Azul, 
em Juatuba; implantações dos siste-
mas de aproveitamento energético de 
biogás nas Estações de Tratamento 
de Esgoto (ETEs) Central de Betim 
e da sede de Ibirité; do Sistema In-
tegrado de Proteção de Mananciais 
para o desenvolvimento de ações de 
preservação; do sistema de esgota-
mento sanitário nos demais muni-
cípios; e, de mobilização e educação 
sanitária e ambiental das comunida-
des que vivem nas localidades ribeiri-
nhas do Paraopeba.

RealizAção

Copasa trata esgoto para garantir 
a qualidade da água em Minas Gerais
Lucia Marques | Divisão de Imprensa da Copasa

Estação de Tratamento Arrudas

Arquivo Copasa
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Água potável e dignidade para 200 
mil moradores de vinte e quatro 

cidades do Alto Oeste potiguar. Esses 
são os maiores benefícios que a nova 
adutora de mesmo nome trará para a 
população dessa região do Rio Grande 
do Norte. Das barragens Santa Cruz e 
Marechal Dutra, serão 320 quilôme-
tros de tubulação, levando não apenas 
um bem essencial à vida, mas também 
saúde, qualidade de vida e novas opor-
tunidades de crescimento.

A Adutora do Alto Oeste é composta 
por dois sistemas independentes. Com 
o subsistema da barragem Marechal 
Dutra, que será inaugurado nos próxi-
mos dias, serão beneficiadas as cidades 
de Luís Gomes, São Francisco do Oeste, 
Rafael Fernandes, Marcelino Vieira, 
Pilões, Alexandria, Tenente Ananias, 
Riacho de Santana, Água Nova, José da 
Penha, Major Sales, Paraná e Pau dos 
Ferros. Inicialmente, a obra também 
atenderá a 66 comunidades rurais na 
bacia do alto e médio Apodi. 

Com o subsistema da barragem 
Santa Cruz, com previsão de iniciar a 
operação no final de julho, serão be-
neficiadas as cidades de Itaú, Rodolfo 
Fernandes, Tabuleiro Grande, Riacho 
da Cruz, Umarizal, Olho D’água dos 
Borges, Lucrécia, Frutuoso Gomes, 
Antônio Martins e João Dias.

A obra teve um investimento total 
de R$ 154,3 milhões, sendo possível 
graças a uma parceria entre governo 
federal e governo do estado, este últi-
mo por meio de um esforço conjunto 
da Secretaria de Meio Ambiente e Re-
cursos Hídricos do Estado (Semarh) 
com o Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável e Meio Ambiente do RN 

(Idema). Desse valor, a União entrou 
com R$119,1 milhões e o estado com R$ 
35,2 milhões.

 “O subsistema que inicia em março 
vai atender exatamente à região mais 
crítica, que tem sido mais castigada 
pela seca desde 2011. Para se ter uma 
ideia, a zona urbana da cidade de Luís 
Gomes entrou em colapso. Foi um ano 
e meio sem água, mesmo cenário dos 
municípios de Pilões, Antônio Martins e 
Água Nova”, diz o secretário da Semarh, 
Gilberto Jales. Com a ausência de chu-
vas para abastecer os mananciais no 
período mencionado, a Companhia de 
Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte 
(Caern) não cruzou os braços e foi além 
de sua responsabilidade: como medida 
emergencial, instalou reservatórios 
em pontos estratégicos das cidades e 
os abasteceu com carros-
-pipa, com investimento 
total de R$2 milhões.

Uma vez que a econo-
mia desses municípios é 
principalmente advinda 
da agricultura familiar, a 
plantação e manutenção 
do rebanho ficaram cada 
vez mais difíceis. E para 
que a adutora funcione a 
contento, é preciso, cla-
ro, chuva. Sobre isso, o 
secretário da Semarh 
ressalta: “Em novembro 
e dezembro passados, 
o governo federal cha-
mou a atenção para a in-
terferência da ausência 
de chuva, na produção 
de energia. Para se ter 
energia elétrica é preciso 

água, e para se ter água, necessitamos 
de chuva. É um risco que se corre sem-
pre, se não vierem a contento, caberá 
aos órgãos gestores da água recorrer 
aos reservatórios”.

A Caern opera o sistema de distri-
buição de água e coleta e tratamen-
to de esgotos em mais de 90% dos 
municípios norte-rio-grandenses e 
ficará responsável pela operação da 
adutora. Para o presidente da Compa-
nhia, Yuri Tasso, o empreendimento 
traduz a missão da empresa, que é 
não apenas distribuir água potável à 
população. “Contribuir com o desen-
volvimento social no estado é a nossa 
maior colaboração, participando 
ativamente em todas as etapas desse 
processo que inclui a efetiva atividade 
da adutora”, conclui.

RealizAção

Adutora integrada do Alto Oeste vai atender a 
200 mil pessoas do Alto Oeste potiguar

Ascom Caern

Estação Elevatória de água compõem o sistema 
da Adutora do Alto Oeste
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A Companhia de Saneamento do 
Paraná (Sanepar) iniciou os tra-

balhos para a elaboração do Plano 
Diretor dos Sistemas de Abasteci-
mento de Água do Litoral, que deve 
apontar as necessidades de plane-
jamento e de investimentos para os 
próximos 30 anos na região. Serão 
estudados os sistemas de abasteci-
mento dos cinco municípios atendi-
dos pela Sanepar (Matinhos, Pontal 
do Paraná, Morretes, Guaratuba e 
Guaraqueçaba). 

“A Sanepar precisa acompanhar a 
evolução demográfica dos municípios 
e o comportamento de consumo dos 
clientes, para pode implementar uma 
infraestrutura compatível com a de-
manda máxima”, explica o presidente 
da empresa, Antonio Hallage.

O Plano Diretor de Água é um ma-
crodiagnóstico das atuais instalações 
e apresenta um conjunto de propostas 
para o futuro desenvolvimento dos 
sistemas. Após o estudo detalhado, 
e com base em um conjunto de infor-
mações públicas e privadas, são di-
mensionadas as necessidades futuras 
de implantação ou de ampliação dos 
sistemas de abastecimento de água. 

Especificidades - As propostas 
podem contemplar incrementos, como 
obras civis e instalação de equipamen-
tos no sistema de produção, de trata-
mento, de reservação, de transporte e 
de distribuição de água. “Cada sistema 
tem as suas especificidades que pre-
cisam ser atendidas, desde o ponto de 
captação da água bruta, no manancial, 

até a entrega da água tratada em quan-
tidade e qualidade na casa do cliente”, 
informa o diretor de Investimentos, 
João Martinho Cleto Reis Jr.

Atualmente, a população fixa nos 
cinco municípios litorâneos atendidos 
pela Sanepar é de 120 mil moradores, 
ultrapassando 470 mil durante a tem-
porada de verão. Nos períodos de pico 
(Ano Novo e Carnaval), entretanto, che-
ga a superar 1 milhão de pessoas, o que 
eleva exponencialmente a demanda 
por água tratada.

Além da grande variação nos pe-
ríodos de alta e baixa temporadas, a 
Sanepar já identificou preliminarmen-
te que o sistema de Morretes e o sis-
tema integrado de Matinhos e Pontal 
do Paraná poderão, no curto prazo, 
apresentar problemas de produção e 
reservação, respectivamente. Tam-
bém devem ser previstas as interven-
ções necessárias para acompanhar os 
grandes investimentos relacionados 
à exploração de petróleo da camada 
pré-sal, que devem atrair empresas 
e trabalhadores, especialmente em 
Pontal do Paraná.

A previsão é concluir o Plano Di-
retor dos Sistemas de Abastecimento 
de Água do Litoral em 18 meses após 
o início dos trabalhos. Posteriormen-
te, serão contratados os projetos de 
ampliação do sistema. Na sequência, 
a Sanepar deve contratar as obras. Os 
últimos estudos na Região Litorânea 
foram realizados no ano 2000 e as 
obras apontadas na época como ne-
cessárias foram concluídas em 2008.

Sanepar inicia estudos para Plano Diretor de 
Água de cinco municípios do Litoral do Paraná
Trabalho vai apontar as necessidades de planejamento e de investimentos 

para garantir o abastecimento nos próximos 30 anos na região

RealizAção

Pela captação do Rio das Pombas é extraída a água que abastece os balneários de 
Pontal do Paraná e parte do município de Matinhos.

Ascom Sanepar
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O plano da Cesan é dar o primeiro 
passo para que no futuro seja 

possível às estações de tratamento 
captarem a água o mais limpa possível 
dos rios. Para isso, será preciso me-
lhorar a forma como tradicionalmente 
são utilizadas as áreas de entorno dos 
rios, que os transformam em via de es-
coamento de sedimentos, dificultando 
tratar a água para consumo humano.

Localizada predominantemente na 
região rural dos municípios de Santa 
Leopoldina e Cariacica, a bacia do Rio 

Mangaraí possui mais de 17 mil hec-
tares e é um dos principais afluentes 
do Rio Santa Maria da Vitória, um dos 
mais importantes do Espírito Santo, 
sob o aspecto socioeconômico e res-
ponsável pelo abastecimento de água 
de Vitória, Serra e Cariacica.

A erosão ao longo dessa bacia faz 
com que ela se destaque por apresen-
tar elevado índice de turbidez, devido 
à presença acentuada de areia e argila 
transportadas pelo rio. Esse processo 
vem prejudicando o tratamento da 

água, sendo necessário interromper o 
abastecimento da população em perío-
dos de chuvas torrenciais.

Segundo o diretor de Meio Ambien-
te da Cesan, Anselmo Tozi, o Projeto 
Mangaraí nasceu da necessidade de 
se ter uma experiência piloto para re-
verter a forma como o entorno dos rios 
é utilizado e, consequentemente, mo-
dificar a relação com os mananciais. 
“Essa é uma iniciativa estratégica do 
governo para o futuro. A nossa preocu-
pação é diminuir os impactos causados 

Água limpa na fonte
O Projeto no rio Mangaraí faz parte do Programa do governo do Espírito Santo de Gestão Integrada das 

Águas e da Paisagem e irá beneficiar mais de 600 mil moradores do estado do Espírito Santo

Confluência de rios tributários do Magaraí.

Arquivo Cesan

48  |  Sanear



RealizAção

pelo carreamento dos sedimentos por 
rios que formam uma bacia e facilitar o 
tratamento nas estações de tratamen-
to de água, além de promover a recu-
peração desse rio”, explica.

O projeto é parte integrante do 
conjunto de ações que o governo vem 
negociando com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), denominado como Programa 
de Gestão Integrada das Águas e da 
Paisagem. Esse programa visa a pro-
mover a inclusão social na gestão de 
recursos hídricos e florestais, estimu-
lando a troca de experiências, o acesso 
à informação e o aperfeiçoamento de 
políticas públicas que estimulem ações 
locais para o desenvolvimento socio-
ambiental, com manutenção e conser-
vação dos recursos naturais.

“Baseado em experiências bem su-
cedidas em diversas partes do mundo, a 
nossa intenção com o Projeto Mangaraí 
é cuidar da qualidade da água direta-
mente em sua fonte, e não apenas nas 
estações de tratamento”, conta Tozi. 
Com todas as ações previstas para o 
projeto (ver box) o que se espera é que 
a quantidade de sedimentos que desce 
pelo rio diminua significativamente, o 
que favorecerá o tratamento e a distri-
buição dessa água pela Cesan. Dessa 
forma, o projeto beneficiará direta-
mente quase quatro mil habitantes, que 
integram a população da bacia do Rio 
Mangaraí e cerca de 600 mil moradores 
da capital e do município de Serra tam-
bém serão favorecidos indiretamente. 
Ao mesmo tempo servirá de base para 
pesquisadores e de modelo para ser 
aplicado em outras bacias.

Águas rolando
Ainda em processo de captação 

de recursos, a Cesan já iniciou os tra-
balhos de levantamento e pesquisa 
necessários para o conhecimento dos 

problemas da região, bem como para 
a formulação das ações do Projeto 
Mangaraí. “A companhia assumiu o 
compromisso de capitanear o projeto e 
fazer a articulação com os outros par-
ceiros, com base em seu objeto funda-
mental, a água. Também irá coordenar 
a criação local da Rede de Monitora-
mento Hidrometeorológica, educação 
ambiental, experiências de proteção de 
nascentes, tratamento de água e esgo-
to e construção de áreas comunitárias 
em mutirão, propondo novas relações 
de uso e apropriação com o rio”, explica 
o engenheiro agrônomo da Cesan, Lu-
ciano Firme de Almeida.

Além da Cesan, há outros parcei-
ros no desenvolvimento do projeto. 
São eles: a Secretaria Estadual da 
Agricultura, Abastecimento, Aquicul-
tura e Pesca (Seag), por meio do Inca-
per (Instituto Capixaba de Pesquisa, 
Assistência Técnica e Extensão Rural) 
e Idaf (Instituto de Defesa Agropecuá-
ria e Florestal); a Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente (Seama), por meio 
do Iema (Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos); a 

Secretaria de Estado de Saneamento, 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(Sedurb); o Instituto Jones dos Santos 
Neves e as prefeituras municipais 
de Santa Leopoldina e Cariacica. “O 
sucesso depende também da parti-
cipação dos agricultores ribeirinhos 
que são os executores e potenciais 
guardiões da preservação da bacia”, 
garante Almeida.

“O Programa de Gestão Integrada 
das Águas e da Paisagem é grande e 
complexo, sendo o projeto Mangaraí 
um dos subcomponentes. Mas a nossa 
expectativa é de estar com o financia-
mento assinado com o BIRD ainda nes-
te ano”, explica Regina Curitiba, sub-
secretária de Captação de Recursos da 
Secretaria Extraordinária de Projetos 
Especiais e Articulação Metropolitana 
(Sepam).   Ela afirma ainda que a Cesan 
e todos os parceiros do Projeto Man-
garaí poderão dar sequência a suas 
atividades programadas assim que o fi-
nanciamento solicitado pelo estado for 
aprovado pelo BIRD. O valor estimado 
é de R$ 20 milhões, com duração pre-
vista de cinco anos para sua conclusão.

O Projeto Mangaraí envolve ações de reflorestamento, recomposição de 
estradas de terra e gestão das águas, relacionando-se diretamente com pro-
dutores agrícolas da região. Para tanto, algumas ações estão previstas, como:
•	 Diagnóstico ambiental da bacia do Rio Mangaraí;
•	 Adequação e recuperação de 200 km de estradas vicinais de terra;
•	 Construção de 12 mil caixas secas nas estradas;
•	 Reflorestamento de mil hectares;
•	 Construção de 200 fossas;
•	 Tratamento de água;
•	 Transição para agricultura orgânica em 200 propriedades rurais;
•	 Monitoramento ambiental e criação de rede de voluntários para acom-

panhar a qualidade da água na região;
•	 Implantação de áreas de uso social como forma de incrementar a rela-

ção do homem com os recursos hídricos;
•	 Atividades de educação ambiental para 830 famílias da bacia do Mangaraí.

Ações previstas no Projeto Mangaraí
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Em paralelo às suas obras de amplia-
ção, implantação e melhoria dos 

sistemas de água e esgoto, a Companhia 
de Água e Esgoto do Ceará (Cagece) 
busca a sustentabilidade econômica, 
social e ambiental desses sistemas, com 
um leque de ações socioambientais que 
atingem diversos públicos.

No momento da implantação ou 
ampliação de sistemas de água, a 
Cagece realiza um acompanhamento 
socioambeintal, junto à comunidade 
que será beneficiada. O objetivo é ga-
rantir a socialização de informações 
sobre o sistema de abastecimento de 
água, possibilitando que a população 
beneficiada se sinta parte importan-
te do empreendimento. Com isso a 
comunidade é instruída para o uso 
racional da água, o que melhora subs-
tancialmente a vida em comunidade.

Associado a essa seara está o 
Sistema Integrado de Saneamento 
Rural (Sisar), um programa que be-
neficia pequenas comunidades e visa 
a garantir, a longo prazo, o desenvol-
vimento e manutenção dos sistemas 
implantados pela Companhia de forma 
autossustentável. Com ele, a Cagece 
sensibiliza e capacita as comunidades, 
além de orientar a manutenção nos 
sistemas de tratamento e distribuição 
de água, sendo o sistema operado pe-
los próprios moradores. Um dos seus 
destaques é o valor da conta, que é 
cobrado abaixo do valor normalmente 
utilizado pela Companhia.

Com as comunidades que pos-
suem sistemas em funcionamento, a 
empresa busca trabalhar a educação 

ambiental de forma continuada, com 
a execução de projetos de educação 
ambiental em diversos municípios du-
rante um ano, onde são realizadas 
reuniões comunitárias, visitas domici-
liares, semanas de saneamento básico 
nas escolas (com teatros, palestras e 
concursos de redação), entre outras 
ações planejadas de acordo com a es-
pecificidade do município.

Um dos projetos de maior sucesso 
da Companhia é o Teatro de Bonecos, 
em que os personagens mais queridos 
da criançada, Pingo e Gota D´água, 
contam com a ajuda do Esquadrão Con-
tra o Desperdício para combater o uso 
indevido de água. O espetáculo aborda 
temáticas de economia de água e a 
importância da rede de esgoto, levando 
diversão e informação para as crianças.

Também existe o Projeto Conhe-
cendo a Nossa Cagece, em que grupos 
formados por comunidades, esco-
las, condomínios, empresas, entre 
outros, são levados às 
instalações técnicas da 
Companhia, para co-
nhecerem de perto todo 
o trabalho que é feito 
para chegar aos imó-
veis uma água tratada e 
de qualidade.

Outro ponto a ser 
destacado é o Projeto 
Reciclocidades, que leva 
oficinas de reciclagem 
às comunidades de bai-
xa renda e visa à capaci-
tação de jovens e adul-
tos para a confecção 

de artesanato, por meio de materiais 
reciclados, como forma de contribuir 
para a geração de renda das famílias 
e evitar o direcionamento indevido de 
lixo aos mananciais. Além disso, no 
Projeto, os participantes são estimula-
dos a adotarem práticas sustentáveis 
e a preservarem o meio ambiente com 
o descarte correto do lixo e o uso apro-
priado da rede de esgoto.

A Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará possui uma gerência especial, que 
coordena todas essas ações dos pro-
gramas socioambientais da empresa, a 
Geins (Gerência de Educação Ambiental 
e Interação Social). A gerência foi criada 
a partir da necessidade da Companhia 
de discutir temas com a sociedade que 
impactam diretamente na conservação 
e utilização consciente da água.

No ano de 2012, a Geins realizou 
mais de 48 mil ações de sensibilização 
em todo o estado, e quase 294 mil pes-
soas foram sensibilizadas.

RealizAção

Uso consciente da água, 
meio ambiente e sustentabilidade 
são temas trabalhados na Cagece

Projeto Conhecendo Nossa Cagece, na Estação de 
Pré-condicionamento de Esgoto, em Fortaleza

Asimp Cagece
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A  Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento – Casan – está 

investindo fortemente na ampliação 
e modernização da Estação de Tra-
tamento de Água (ETA) de Morro dos 
Quadros, beneficiando cerca de 700 mil 
habitantes, localizada no município de 
Palhoça e responsável pela maior par-
te do abastecimento da capital e Gran-
de Florianópolis, considerada também 
pelo IBGE como a Região Metropolita-
na que mais cresce no Brasil. 

Com as melhorias e instalação de 
novos equipamentos, investimentos 
que totalizam R$ 13,8 milhões, a capa-
cidade de tratamento de água será am-
pliada em até 50%, passando dos atuais 
2 mil para 3 mil litros por segundo. 
Associada à implantação de novas adu-

toras para condução de água aos prin-
cipais pontos de consumo da região, a 
iniciar em breve, a obra vai garantir a 
produção e a regularização do abasteci-
mento de água a qualquer época do ano, 
a partir de sua conclusão.

Futuro - Dentro da característica do  
planejamento constante de obras e 
projetos  a médio e longo prazo, carac-
terística do setor de infraestrutura, no 
qual se incluem os serviços de água e 
saneamento básico, a Casan também 
projeta o futuro do abastecimento de 
água da capital e de sua região litorâ-
nea. Já tramita no Ministério das Cida-
des, projeto da Diretoria de Expansão 
da Casan, que prevê a implantação de 
um novo e amplo sistema de captação  

de água a partir do rio Tijucas, naquele 
município, o que garantiria o abasteci-
mento, sem riscos, pelos próximos 30 
anos. O valor total do projeto é de R$ 
288,6 milhões.

Macroprojeto – Além dos investi-
mentos pontuais para ampliar o abas-
tecimento de água na Região Oeste a 
Casan trabalha com um macroprojeto 
de captação em médio prazo que tem 
o objetivo de garantir o fornecimento 
de água tratada pelos próximos 20 a 
30 anos, principalmente em épocas de 
estiagem. O gerente de Construção da 
Casan Fábio Krieger confirma que o 
projeto básico e executivo da nova cap-
tação de água para a região a partir do 
Rio Chapecozinho já foi licitado e está 

Casan investe em modernização e melhoria dos 
serviços para otimizar atendimento da Região 
Metropolitana de Florianópolis e do interior
Carlos Mello Gonçalves | Assessoria de Imprensa da Presidência da CASAN – Jorn. 

Carlos Mello/ Casan

Barragem do Rio Pilões, principal fonte de captação da Casan para o abastecimento integrado de água para a região da Grande Florianópolis. 
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em fase de elaboração pela empresa 
contratada, a MPB Saneamento, de 
Florianópolis, devendo ser concluído 
até o final deste ano.

O macroprojeto atende aos mu-
nicípios de Chapecó, Cordilheira Alta, 
Xaxim e Xanxerê e prevê a construção 
de uma adutora com extensão de 57 
quilômetros e vazão de 1.251 litros por 
segundo. Só o projeto executivo tem 
custo de R$ 1 milhão e 361 mil e o projeto 
global está orçado em aproximada-
mente R$ 112 milhões. Os recursos já 
estão assegurados junto ao Ministério 
da Integração Nacional via Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC-2). 
A contrapartida da CASAN aos recursos 
federais previstos será da ordem de R$ 
11 milhões e 300 mil. A nova captação de 
água vai beneficiar uma população esti-
mada de 447 mil habitantes dos quatro 
municípios abrangidos no projeto.

Barragem do Rio do Salto – Antiga 
reivindicação da região Extremo Sul ca-
tarinense e necessidade para garantir 
o abastecimento de água da população, 
além da irrigação agrícola, o projeto da 
Barragem do Rio do Salto, em Timbé 
do Sul, começa a ser implementado 
pela Casan. O  Ministério da Integração 
Nacional já assegurou  a agilização dos 
recursos federais de R$ 66 milhões e 

285 mil previstos, desde 2007, no Pro-
grama de Aceleração do Crescimento 
(PAC) para a construção da obra que 
deve ser licitada até o final deste ano  e 
ter as obras iniciadas  em  2014.

“Trata-se de uma obra importante 
para a população e a economia da re-
gião Sul do estado, já que vai garantir o 
abastecimento de água para cerca de 
100 mil habitantes, além da irrigação 
das lavouras de arroz e auxiliar no con-
trole das cheias”, destaca o Presidente 
da Casan, Dalirio Beber. Segundo ele, 
tanto a Empresa quanto o governo do 
estado estão fazendo sua parte para 
que sejam cumpridas e agilizadas to-
das as etapas do projeto.

De acordo com o Diretor de Ex-
pansão da Casan, Adelor Vieira, a 
etapa atual é a de revisão do projeto 
básico e a elaboração do projeto 
executivo da obra, que está sendo 
executada pela empresa baiana Ge-
otechnique, que venceu a licitação 
para o serviço. Só nesta fase os in-
vestimentos são de R$ 1 milhão e 485 
mil. O custo total da obra é de cerca 
de R$ 79 milhões. Deste montante R$ 
66 milhões são do Ministério da In-
tegração Nacional e os demais R$ 14 
milhões de contrapartida do  governo 
do estado que, em conjunto com a 
Casan,  também  já disponibilizou  os  

R$ 19,5 milhões necessários para 
indenizar as famílias proprietárias 
de 129 imóveis localizados em áreas 
futuramente alagadas.

A barragem do Rio do Salto, em Tim-
bé do Sul, tem previsão de construção 
em concreto armado, com 98 metros 
de comprimento da crista e altura de 
cinco metros. Também será assentada 
uma adutora de água bruta numa ex-
tensão de 40 km e 664 metros, ligando 
a Barragem às Estações de Tratamento 
de Água dos municípios beneficiados: 
Turvo, Meleiro, Morro Grande, Ermo e 
futuramente Araranguá. A obra servi-
rá ainda para regularizar o regime de 
vazão dos Rios do Salto, Amola Faca, 
Manoel Alves e Araranguá.

Além desses projetos em execu-
ção, o Diretor de Expansão da Casan, 
Adelor Vieira, observa que existe 
ainda um volume de recursos de R$ 
715 milhões, previstos em projetos já 
concluídos e que aguardam viabili-
zação e captação desses montantes. 
Entre esses, serão encaminhados ao 
Ministério da Integração Nacional para 
serem incluídos no Plano Nacional de 
Segurança Hídrica os projetos da nova 
captação para a região Norte da capital 
e Metropolitana a partir do Rio Tijucas 
e para a região Norte do estado via cap-
tação no Rio Itapocu.

Carlos



 

M
ello



Rio Pilões
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A Gerência de Obras (Geob) da Sanesul 
apresentou à Diretoria as obras já 

executadas, entre 2007 e 2012, em anda-
mento e para serem licitadas, com inves-
timentos que totalizam mais de R$ 276,5 
milhões. O gerente José Carlos Queiroz 
conduziu a apresentação realizada.

A Geob é composta pelos setores 
de controle e planejamento de obras, 
gestão financeira e de contratos e 
fiscalização. Conforme José Carlos, a 
gerência já possui atualmente 131 obras 
em execução ou a iniciar, sendo 80 para 
os sistemas de abastecimento de água 
(SAA) e 51 obras para os sistemas de 
esgotamento sanitário (SES).

Entre as obras executadas com 
recursos do PAC/Funasa, estão os sis-
temas de água de 26 distritos e 18 mu-
nicípios e os sistemas de esgotamento 
sanitário de 13 cidades, somando R$ 58,4 

milhões, que repre-
sentam 21,95% em 
relação ao total dos 
recursos provenien-
tes de todas as fontes 
de financiamento.

Para os muni-
cípios de Corumbá, 
Ponta Porã e Dou-
rados, selecionados 
para receber os re-
cursos do PAC 1, os investimentos, que 
representam 41,68%, totalizam mais de 
R$ 115 milhões.

Dos recursos provenientes do pro-
grama Saneamento para Todos, são 
mais R$ 52 milhões destinados aos SES 
e SAA de Três Lagoas e para os siste-
mas de água de Corumbá e Ponta Porã.

Com recursos próprios, a Sanesul 
investe mais de R$ 19 milhões para 

os SAA de 22 municípios. Para os SES 
de 15 cidades, a Sanesul aplica outros 
R$ 19,8 milhões. Para atender ao sis-
tema de esgoto de Ponta Porã, são R$ 
10 milhões de recursos provenientes 
do Focem.

Durante a apresentação, o gerente 
informou ainda que 80% das obras que 
estão em andamento deverão ser conclu-
ídas até o fechamento deste semestre.

RealizAção

Gerência de Obras da Sanesul apresenta 
atividades desenvolvidas 
A gerência já possui atualmente 131 obras em execução ou a iniciar, sendo 80 para os SAA e 51 para os SES

Caroline Merlo

Presidente da Sanesul, José Carlos Barbosa, assistindo à 
apresentação dos resultados da Gerência de Obras da empresa.  
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RealizAção

O Se Liga na Rede é uma parceira 
entre o Governo do Estado de São 

Paulo e a Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo (Sa-
besp) que vai custear obras dentro dos 
imóveis para que famílias de baixa ren-
da se conectem à rede de esgoto.

Por meio desse programa serão 
ligados à rede 192 mil imóveis em todo 
o estado: 76,8 mil na Região Metropo-
litana de São Paulo; 30 mil na Baixada 
Santista; 5,6 mil na Região Metropolita-
na de Campinas; e 79,3 mil nos demais 
municípios atendidos pela Sabesp. 

O custo médio de cada obra é de 
R$ 1.820, um valor alto para quem tem 
renda familiar de até três salários 
mínimos (R$ 2.265). Com o Se Liga na 
Rede, a Sabesp faz toda a reforma in-
terna para o morador. Ao longo de oito 
anos, o investimento será de R$ 349,5 
milhões – 80%,do governo do estado e 
os demais 20%,da Sabesp.

“Neste ano, entregaremos 20,8 mil 
imóveis ligados à rede de esgoto. Em 
2014 serão mais 22 mil”, disse Dilma 
Pena, diretora-presidente da Sabesp.

Em fevereiro de 2013, o governador 
Geraldo Alckmin e a diretora-presi-
dente da Sabesp vistoriaram a execu-
ção das novas conexões de esgoto no 
bairro do Grajaú, em São Paulo.

“Desde que o programa teve início, 
no final do ano passado, 1.200 imóveis 
já foram ligados à rede coletora de es-
goto em dez cidades. Com isso, cerca 

de 14,4 milhões de litros de esgoto dei-
xaram de ser lançados por mês em rios 
e córregos”, afirmou o governador.

Mais de 800 mil pessoas serão be-
neficiadas diretamente e todos os 40 
milhões de paulistas vão perceber os 
resultados indiretos, com a despoluição 
de córregos, rios, represas e mares.

O programa tem a participação di-
reta da comunidade. Em cada bairro, 
as casas beneficiadas são visitadas 
por uma Agente Se Liga – uma mo-
radora contratada pela Sabesp para 
apresentar a iniciativa e explicar os 

benefícios da ligação de esgoto. Com 
a assinatura do Termo de Adesão, o 
imóvel é fotografado, a obra é agenda-
da e executada. 

Ao final, a residência é entregue 
para a família em condições iguais ou 
melhores, como explica a aposentada 
Maria Aparecida Martins, moradora 
do Grajaú. “Deixei a Sabesp entrar na 
minha casa porque senti confiança. Fi-
quei com medo das obras estragarem 
o piso da minha garagem, mas, quando 
terminaram, eles colocaram um piso 
mais bonito do que eu já tinha”. 

Sabesp e governo do estado de São Paulo 
viabilizam ligação de esgoto para famílias 
de baixa renda
Programa Se Liga na Rede fará 192 mil ligações, beneficiando diretamente 800 mil pessoas

Roberto Pellim

O objetivo da Sabesp é, até o final da década, garantir saneamento 300% 
para todas as cidades em que atua. Atualmente, 151 dos 363 municípios opera-
dos têm 100% de abastecimento, 100% de coleta e 100% de tratamento de esgo-
to. Para atingir seu objetivo, a empresa aumentou o volume de investimentos. 
Nos últimos quatro anos, foram investidos R$ 2,2 bilhões por ano, em média.

Meta: água e esgoto tratado para todos 

Funcionários da Sabesp do Programa Se Liga na Rede em obra na calçada da senhora Maria 
Aparecida Martins para a entrada dos canos.

Assimp



 

Sabesp
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10 anos do Comitê Guandu comemorados 
com eleição e lançamento de livro

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Guandu completou dez anos de existência e 
celebrou a data com a realização de dois grandes eventos: o primeiro foi a eleição 
da nova Diretoria Colegiada que administrará o comitê no biênio 2013-2014. Foram 
escolhidos na ocasião o presidente, Décio Tubbs Filho (ABAS), o secretário-exe-
cutivo, Julio Cesar Oliveira Antunes (CEDAE), os diretores José Gomes Barbosa 
Junior (Light Energia), Maurício Ruiz (Instituto Terra), Gláucia Freitas Sampaio 
(SEA) e Madalena Sofia Ávila Cardoso de Oliveira (Prefeitura de Barra do Piraí).

O segundo evento foi o lançamento do livro “Bacia Hidrográfica dos Rios 
Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim – Experiências para a Gestão dos Recursos 
Hídricos”. O livro trata das múltiplas ações desenvolvidas nas bacias da Região 
Hidrográfica, notadamente daquelas voltadas ao saneamento ambiental e à recu-
peração da cobertura vegetal em mananciais estratégicos.

Muitas dessas ações foram possibilitadas pela atuação do Comitê Guandu, a partir 
da cobrança pelo uso da água, do plano de bacia hidrográfica e do apoio de sua agência 
delegatória (AGEVAP), em parceria com municípios, órgãos estaduais, usuários e as-
sociações civis. Os textos apresentados na obra aprofundam questões fundamentais 
para a gestão integrada dos recursos hídricos, contribuindo para o conhecimento das 
Bacias Hidrográficas dos rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim.

Na ocasião, cerca de 200 pessoas estiveram presentes.

ANA lança fan page no Facebook
Entre outros conteúdos, página terá notícias sobre recursos hídricos, 

informações sobre os rios brasileiros e campanhas de uso racional da água
 Em 22 março é celebrado o Dia Mundial da Água. Para começar o mês 

das águas, a Agência Nacional de Águas (ANA) lança sua fan page no Face-
book (www.facebook.com/anagovbr). Esse é mais um canal de relaciona-
mento entre a instituição e a sociedade. Os seguidores da ANA na rede social 
mais acessada no Brasil e no mundo terão acesso a conteúdos produzidos 
exclusivamente para o Facebook e poderão esclarecer dúvidas sobre recur-
sos hídricos e temas nos quais a Agência atua.

 A linha editorial da página da Agência Nacional de Águas no Facebook 
consiste basicamente na veiculação de notícias da instituição, campanhas 
de uso racional da água, curiosidades sobre recursos hídricos, glossário de 
termos utilizados no setor, cursos gratuitos com inscrições abertas, infor-
mações sobre cheias e secas, dados sobre as regiões hidrográficas e promo-
ções, valendo publicações da Agência.

 ANA nas redes sociais
 Além da presença no Facebook, a Agência Nacional de Águas já tem 

perfil no Twitter (www.twitter.com/anagovbr) desde setembro de 2010. 
Com uma linha editorial semelhante à do Facebook, a instituição tem mais 
de 7.800 seguidores no microblog. No YouTube, a ANA também mantém 
um canal de vídeos: www.youtube.com/anagovbr.  

SFT declara 
inconstitucional lei 
catarinense que trata 
do fornecimento de 
água em caso de 
interrupção do serviço

Por decisão majoritária, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) julgou incons-
titucional a Lei 11.560/2000, do Estado 
de Santa Catarina, que obrigava a Com-
panhia Catarinense de Águas e Sanea-
mento (Casan), no caso de interrupção 
no fornecimento de água potável aos 
clientes, a fazer imediatamente a distri-
buição da água por meio de caminhões-
-pipa. A iniciativa era prevista pela lei 
apenas nos casos não motivados pelo 
inadimplemento do consumidor.

Ainda conforme a lei, seu descum-
primento implicaria o cancelamento da 
cobrança da conta dos serviços de sane-
amento do mês em que tivesse ocorrido 
a interrupção do fornecimento de água.

Na decisão da Suprema Corte 
prevaleceu o entendimento de que, 
com a edição da lei, o estado usurpou 
competência municipal de legislar 
sobre o serviço local de abastecimento 
de água, afrontando o inciso I do artigo 
30 da Constituição Federal (CF). Esse 
dispositivo atribui ao município com-
petência para “legislar sobre assuntos 
de interesse local”.

A ADI foi protocolada na Suprema 
Corte em outubro de 2000. Em março de 
2001, o Plenário do STF deferiu liminar, 
suspendendo a eficácia da 
lei. Seu mérito começou a 
ser julgado em novembro 
de 2007 e concluso em 
março deste 
ano.

shutterstock
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Lançada cartilha 
sobre saneamento em 
assentamentos rurais

Durante o IV Seminário Internacio-
nal de Engenharia de Saúde Pública 
(Siesp), promovido pela Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa), em Belo 
Horizonte, foi lançada uma cartilha 
com exemplos de soluções para o 
saneamento básico, direcionada a 
comunidades que vivem em pequenos 
assentamentos rurais,. As soluções 
foram concebidas com a participação 
de populações locais.

A cartilha Saneamento Ambiental, 
Sustentabilidade e Permacultura em 
Assentamentos Rurais é resultado de 
uma pesquisa realizada entre 2009 
e 2011, financiada pela Funasa, no 
Assentamento de Sepeti-araju, na re-
gião de Ribeirão Preto, interior de São 
Paulo. O assentamento tem cerca de 
80 famílias.

O professor da Universidade Fede-
ral de São Carlos, Bernardo Teixeira, 
que coordenou a pesquisa, disse que 
um dos bons resultados obtidos na 
comunidade foi a adoção de um siste-
ma de tratamento de esgoto escolhido 
pela população de acordo com suas 
necessidades: a fossa séptica que uti-
liza bananeira leva o esgoto domiciliar 
por um efluente que, ao passar pelas 
árvores, aduba ao mesmo tempo em 
que é purificado.

Outra solução destacada por Ber-
nardo Teixeira foi a construção de 
cisternas para a captação da água 
da chuva. “A comunidade [de Sepeti-
-araju] incorporou a tecnologia. Hoje  
eles sabem fazer e as constroem cole-
tivamente”, disse.
Fonte: Funasa

Sistemas de abastecimento de água e 
tratamento de resíduos vão beneficiar mais 
de 250 mil pessoas no semiárido baiano

 Mais de 250 mil pessoas serão beneficiadas com as obras de abaste-
cimento de água e destinação adequada de resíduos que o Ministério da 
Integração Nacional e Governo do Estado da Bahia inauguraram em março 
nos municípios de Juazeiro, Curaçá e Glória. Ao todo, R$ 40 milhões foram 
investidos nesses empreendimentos, executados pela Companhia de De-
senvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf), com 
recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 

O ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra Coelho, o gover-
nador do Estado da Bahia, Jaques Wagner, e o presidente da Codevasf, Elmo 
Vaz, inauguraram sistemas de abastecimento de água e de tratamento de 
resíduos sólidos urbanos no município de Juazeiro, além de sistemas de 
abastecimentos de água em Curaçá. Foram entregues, ainda, os sistemas 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário do município de Glória.

 Para a instalação dos 20 siste- mas de abastecimento de água 
inaugurados em Curaçá, foram apli- cados R$ 13,4 milhões. Agora, 
mais 5,8 mil pessoas, de 53 lo- calidades do município, podem 
ter acesso à água tratada. Em Juazeiro, o investimento foi de 
R$ 7,8 milhões para o tratamento da água que chega às 
casas de 9,6 mil pes- soas.  Já em Glória, foram aplicados 
R$ 7,8 milhões para implantação de dois sistemas que vão 
abastecer com água 5,7 mil habitantes de 12 localidades. 

 Essas obras fazem parte do conjunto de 
ações do Programa Água para Todos, do Mi-
nistério da Integração Nacional, para univer-
salizar o acesso à água tratada no país. Como 
parte das ações do Programa Água para Todos, 
o governo federal investiu, em 2012, por meio 
da Codevasf, R$ 54,7 milhões na implantação 
de sistemas de abastecimento de água nos 
municípios baianos de Abaré, Curaçá, Glória, 

Juazeiro e Serra do Ramalho. Essas medidas fa-
zem parte do conjunto de ações federais, de cunho 
emergencial e estruturante, para reduzir os efei-
tos da estiagem na região do Semiárido brasileiro. 

 Os sistemas de abastecimento de água são 
compostos de captação flutuante no Rio São 
Francisco, adutora de água bruta até o local da 
estação de tratamento de água (ETA), adutora de 
água tratada, reservatório de acumulação e rede 
de distribuição. 
 Fonte: Ministério da Integração 
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Compesa vai aplicar mais R$ 1 bilhão em obras de água e esgoto
A Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa) conseguiu captar R$ 1 bilhão, de um total de R$ 2,4 bi-

lhões solicitados, com a liberação de oito projetos para saneamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 
2). A seleção dos aprovados foi divulgada neste mês e contemplou três projetos de esgotamento sanitário e cinco de 
abastecimento de água. “Foi a maior captação de recursos já realizada pela Compesa, demonstrando a capacidade do 
governo estadual de tirar projetos do papel e transformá-los em obras que melhorarão os serviços”, comemorou o 
presidente da estatal, Roberto Tavares.

A expectativa de Tavares é a de que todas as questões relativas à fase de contratação sejam finalizadas ainda neste 
primeiro semestre para que a Compesa possa iniciar os processos de licitação dos oito projetos. As três obras de es-
goto selecionadas são para projetos de ampliação dos sistemas de esgotamento sanitário do Cabo de Santo Agostinho 
(R$ 76,2 milhões), Recife (nos bairros do Cordeiro e de Apipucos, no valor de R$ 76,8 milhões) e Paulista (R$ 448,9 mi-
lhões), na Região Metropolitana do Recife.

Para abastecimento de água, foram contemplados outros cinco projetos, também para a RMR. As áreas de mor-
ros das Zonas Norte e Sul serão beneficiadas com obras de melhoria da rede de distribuição, orçadas em R$ 112,3 
milhões. Outro projeto vai atender aos bairros dos Curados, situados entre os municípios do Recife e Jaboatão dos 
Guararapes, com recursos que somam R$ 19,2 milhões. A cidade de Jaboatão também receberá investimentos da or-
dem de R$ 52,2 milhões para requalificação da rede de abastecimento da cidade. Já em Olinda, serão beneficiados os 
bairros do Sítio Histórico e Peixinhos, também com obras de melhoria na infraestrutura da rede de distribuição, com 
um investimento estimado de R$ 82 milhões.

Também foram liberados R$ 192,3 milhões para a construção do sistema adutor para transportar água da Barra-
gem do Engenho Maranhão, em construção no município de Ipojuca, para as praias localizadas neste município (Ca-
mela, Nossa Senhora do Ó, Muro Alto, Toquinho, Serrambi e Porto de Galinhas).



Produtos e serviços

Atlas Copco é considerada uma das 
companhias mais sustentáveis do Planeta 

A Atlas Copco foi novamente reconhecida como uma das empresas mais 
sustentáveis do Planeta em lista divulgada no Fórum Mundial de Economia, em 
Davos, Suíça. 

Ocupando a 18ª posição no ranking composto de 100 empresas (Global 100), es-
colhidas por sua capacidade de aumentar a produtividade com o mínimo de recursos 
utilizados, a Atlas Copco prova mais uma vez que sustentabilidade e inovação continuam 
sendo valores essenciais para a companhia. 

“Ser social e ambientalmente responsável não é apenas a coisa certa a fazer, mas é a forma como desenvolvemos nossos 
negócios de forma rentável”, disse Ronnie Leten, presidente e CEO da Atlas Copco. “Os exemplos mais recentes disso são as 
fábricas de compressores novos na Índia e China, que são construídos de acordo com LEED (da sigla “Leadership in Energy 
and Environmental Design”, uma certificação que garante se a obra segue padrões de sustentabilidade em construção). 

A nova fábrica em Pune, Índia, foi inaugurada em 21 de fevereiro, mesmo dia em que a Atlas Copco celebra 140 anos como 
líder industrial. Já a fábrica em Wuxi, China, foi será inaugurada em março. 

Viapol divulga vagas para cursos na 
área de impermeabilização

Com o objetivo de contribuir para a melhoria da qualificação profissional no setor da cons-
trução civil – um dos maiores gargalos deste mercado – a Viapol oferece sistematicamente 
diversos cursos, palestras, treinamentos e demonstrações de produtos, dirigidos a públicos 
também variados. Somente em 2012, a empresa realizou 411 palestras, cursos e treinamentos, 
atingindo 5.770 participantes, obtendo um  crescimento de 23% em relação ao ano anterior.

Os eventos são realizados por especialistas do Departamento Técnico da empresa e 
contam com toda a infraestrutura necessária para cada tipo de ação, incluindo parte prática 
nos cursos de maior duração. A maioria dos treinamentos ocorre no Centro de Treinamento 
Viapol, localizado no bairro da Barra Funda, na capital paulista, especialmente criado para 
esse fim.

 O programa de qualificação de mão de obra mantido pela Viapol representa um inves-
timento significativo, conta com o envolvimento de vários colaboradores, mas é conside-
rado fundamental diante da carência do mercado nesse aspecto. “A demanda por cursos e 
treinamentos no nosso setor é muito grande e temos a obrigação de ajudar a difundir as boas 
práticas na construção”, observa Paulo Cesar, responsável pela área de cursos da Viapol. 

 Ele ressalva que a falta de informações ocorre em todos os elos da cadeia construtiva, envolvendo desde enge-
nheiros, aplicadores, revendedores até os consumidores finais, que não têm a cultura de evitar problemas construti-
vos e sim de procurar solucionar os seus problemas.

  
Vagas abertas

Os cursos oferecidos pela Viapol em seu Centro Técnico, em São Paulo, são gratuitos e bastante concorridos. As 
inscrições devem ser feitas no site da empresa (www.viapol.com.br), na área “Cursos”, e devem ser realizadas com 
antecedência, pois as vagas são limitadas. 
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E você achando que 100%
fosse o máximo que alguém
pudesse se dedicar.
Sabesp 300%: 100% de água tratada, 100%  
de esgoto coletado e 100% de esgoto tratado.

O saneamento transforma a vida das pessoas.  
Por isso, não medimos esforços para levar, até 2014,  
o Sabesp 300% para todos os municípios do interior  
atendidos pela Sabesp. E, até 2018, para todas as outras  
cidades do Estado de São Paulo. Saiba mais acessando  
www.sabesp.com.br/RS2011
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Há 11 anos a Sappel do Brasil iniciou suas atividades e desde então vem produzindo mais 
do que soluções de medição, também uma trajetória de sucesso.

Uma empresa, certificada pela ISO 9001, que sempre teve em seu DNA a busca pelo 
aperfeiçoamento, reafirma no Dia Mundial da Água o seu compromisso de prover 
serviços e produtos cada vez mais inteligentes para o uso eficiente dos recursos naturais 
desse planeta.

Agora sob o nome Diehl Metering, concentrará a experiência das grandes empresas na 
indústria de medição em uma cooperação internacional que permitirá aos seus clientes 
obter soluções asseguradas em 150 anos de tradição a serviço da inovação. 

Diehl Metering - know-how para dominar os desafios econômicos e ecológicos 
desse século

O Brasil no Novo
Mapa Mundial da
Medição!

agora tem um novo nome
As Soluções Smart Metering

Para informações acesse:
www.diehl.com/pt/diehl-metering
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